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COMPREENSÃO TEXTUAL

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Cognatos em espanhol
A semelhança de escrita e pronúncia entre palavras de dife-

rentes línguas, como é o caso do português e do espanhol, podem 
causar problemas na hora de se iniciar uma conversa ou até mes-
mo escrever um texto. Termos que se assemelham tanto na grafia 
quanto no significado são chamados de cognatos.

Para que você não os confunda com as palavras que apenas 
se parecem, mas não possuem a mesma definição, nós trouxemos 
alguns cognatos verdadeiros para te ajudar no aprendizado de es-
panhol. Veja:

A
Absorber - Absorver
Ahora– Agora
Aprobar - Aprovar
B
Barrer – Varrer
Bien - Bem
Bueno – Bom

C
Conocer – Conhecer
Coraje - Coragem

D
Deber – Dever
Donde - Onde

E
Entender – Entender
Escribir – Escrever
Escuchar – Escutar
Extranjero – Estrangeiro

G
Gobierno – Governo
Gustar – Gostar

H
Hacer – Fazer
Harina - Farinha
Hijo - Filho
Hoguera – Fogueira
Hola – Olá
J
Jirafa - Girafa

L
Lenguaje – Linguagem
Llevar – Levar
Libro – Livro

M
Maquillaje - Maquiagem
Mismo – Mesmo
Mucho – Muito

P
Paisaje - Paisagem
Palabra – Palavra
Porcentaje - Porcentagem
Probar – Provar

Q
Quién – Quem

S
Salir - Sair
Siempre – Sempre

T
También – Também

V
Vainilla – Baunilha
Vajilla – Vasilha
Venir – Vir
Viaje – Viagem
Agora você já sabe alguns cognatos em espanhol, mas continue 

sempre atento aos falsos cognatos, ou seja, palavras que se pare-
cem mas que não possuem o mesmo significado.

Falsos Cognatos em Espanhol (Falsos Amigos)
Os falsos cognatos, também chamados de “falsos amigos” em 

espanhol, são palavras cuja grafia ou pronúncia é semelhante entre 
idiomas, porém possuem universos semânticos distintos, ou seja, 
têm significados diferentes.

No caso da língua espanhola e da língua portuguesa, ainda que 
elas sejam próximas e possuam a mesma origem latina, há palavras 
que por serem muito parecidas, seja na aparência ou na sonorida-
de, muitas vezes possuem significados bem diferentes.

Assim, elas costumam causar muita confusão e, por isso, é su-
per importante conhecer esses termos para não cometer erros na 
hora de escrever ou falar. Vamos lá então!

Lista de falsos amigos em espanhol
Segue abaixo uma lista de palavras onde estão relacionados al-

guns exemplos de falsos cognatos da língua espanhola em relação 
à língua portuguesa:

Falso amigo em espanhol/Tradução em português
Abonar/Pagar
Abono/Adubo
Abrigado/Agasalhado
Aceitar/Passar óleo
Aceite/Azeite, óleo
Acordarse/Lembrar-se
Aderezo/Tempero
Alejado/Distante
Almohada/Travesseiro
Agasajar/Presentear
Amador/Amante
Apellido/Sobrenome
Aposento/Alojamento
Asignatura/Disciplina, matéria
Asistir/Frequentar
Atestar/Encher
Aula/Sala de aula
Bala/Projétil
Balcón/Sacada
Berro/Agrião
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Billón/Trilhão
Borracha/Bêbada
Borrar/Apagar
Bregar/Lutar
Botiquín/Maleta de primeiros socorros
Brinco/Pulo
Cachorros/Filhotes
Cachear/Fazer revista policial
Cadera/Quadril
Calar/Molhar completamente
Cena/Jantar
Cola/Rabo de animal; fila de pessoas
Chico/Menino; jovem
Chocho/Feliz
Chulo/Bonito, legal
Cinta/Fita
Crianza/Criação
Cubierto/Talher
Cuello/Pescoço
Embarazada/Grávida
Embrollo/Confusão
Enojar/Aborrecer
Escoba/Vassoura
Estofado/Cozido
Exquisito/Requintado, gostoso
Experto/Perito
Extrañar/Sentir saudades
Faro/Farol
Fecha/Data
Flaco/Magro
Frente/Testa
Funda/Fronha
Goma/Borracha
Gracioso/Engraçado
Grasa/Gordura
Guitarra/Violão
Jubilado/Aposentado
Jugar/Brincar
Largo/Longo
Latir/O bater do coração
Leyendas/Lendas
Luego/Depois
Mostrador/Balcão
Oficina/Escritório
Olla/Panela
Oso	 /Urso
Padre/Pai
Paladar/Céu da boca
Palco/Camarote
Pasta/Massa
Pastel/Bolo
Pegamento/Cola
Pegar/Colar
Pelado/Careca
Pelo/Cabelo
Pipa/Cachimbo
Polvo/Poeira
Pronto/Logo
Quitar/Tirar
Rato/Momento
Ratón/Rato
Rojos/Vermelho
Rubio/Loiro
Saco/Paletó

Salada/Salgada
Sino/Senão
Sitio/Local, lugar
Talón/Calcanhar
Taller/Oficina
Tapa/Tampa de panela
Tapas/Aperitivos, petiscos
Tasa/Taxa
Taza/Xícara
Todavía/Ainda
Vaso/Copo
Vello/Pelo
Vereda/Calçada
Zapatillas/Tênis
Zorro/Raposa
Zurdo/Canhoto

Frases com falsos cognatos em espanhol
Para melhor exemplificar, segue algumas frases que contém os 

falsos cognatos na língua espanhola.

Queremos un vaso con água. (Queremos um copo com água).
Fabiano cogió su saco antes de salir. (Fabiano pegou seu paletó 

antes de sair.)
Compró las zapatillas en el viernes. (Comprou os tênis na sex-

ta-feira.)
La ensalada está salada. (A salada está salgada.)
Adele es muy graciosa. (Adele é muito engraçada.)
Mi guitarra es mi mayor regalo. (Meu violão é meu maior pre-

sente).
El padre de Antonio estaba cansado. (O pai de Antonio estava 

cansado.)
Nosotros estábamos contentos en la cena de sábado. (Nós es-

távamos contentes no jantar de sábado.)
Tengo muchos dolores en el cuello. (Tenho muitas dores no 

pescoço.)
Te extraño mucho. (Sinto muitas saudades ou muita falta de 

você).
Observe os quadrinhos abaixo e veja alguns falsos cognatos em 

espanhol que podem ocasionar situações engraçadas.
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INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS

Reading Comprehension
Interpretar textos pode ser algo trabalhoso, dependendo do 

assunto, ou da forma como é abordado. Tem as questões sobre o 
texto. Mas, quando o texto é em outra língua? Tudo pode ser mais 
assustador. 

Se o leitor manter a calma, e se embasar nas estratégias do 
Inglês Instrumental e ter certeza que ninguém é cem por cento leigo 
em nada, tudo pode ficar mais claro. 

Vejamos o que é e quais são suas estratégias de leitura:

Inglês Instrumental
Também conhecido como Inglês para Fins Específicos - ESP, o 

Inglês Instrumental fundamenta-se no treinamento instrumental 
dessa língua. Tem como objetivo essencial proporcionar ao aluno, 
em curto prazo, a capacidade de ler e compreender aquilo que for 
de extrema importância e fundamental para que este possa desem-
penhar a atividade de leitura em uma área específica.

Estratégias de leitura
• Skimming: trata-se de uma estratégia onde o leitor vai buscar 

a ideia geral do texto através de uma leitura rápida, sem apegar-se 
a ideias mínimas ou específicas, para dizer sobre o que o texto trata.

• Scanning: através do scanning, o leitor busca ideias especí-
ficas no texto. Isso ocorre pela leitura do texto à procura de um 
detalhe específico. Praticamos o scanning diariamente para encon-
trarmos um número na lista telefônica, selecionar um e-mail para 
ler, etc.

• Cognatos: são palavras idênticas ou parecidas entre duas 
línguas e que possuem o mesmo significado, como a palavra “ví-
rus” é escrita igualmente em português e inglês, a única diferença 
é que em português a palavra recebe acentuação. Porém, é preciso 
atentar para os chamados falsos cognatos, ou seja, palavras que são 
escritas igual ou parecidas, mas com o significado diferente, como 
“evaluation”, que pode ser confundida com “evolução” onde na ver-
dade, significa “avaliação”.

• Inferência contextual: o leitor lança mão da inferência, ou 
seja, ele tenta adivinhar ou sugerir o assunto tratado pelo texto, e 
durante a leitura ele pode confirmar ou descartar suas hipóteses.

• Reconhecimento de gêneros textuais: são tipo de textos que 
se caracterizam por organização, estrutura gramatical, vocabulário 
específico e contexto social em que ocorrem. Dependendo das mar-
cas textuais, podemos distinguir uma poesia de uma receita culiná-
ria, por exemplo.

• Informação não-verbal: é toda informação dada através de 
figuras, gráficos, tabelas, mapas, etc. A informação não-verbal deve 
ser considerada como parte da informação ou ideia que o texto de-
seja transmitir.

• Palavras-chave: são fundamentais para a compreensão do 
texto, pois se trata de palavras relacionadas à área e ao assunto 
abordado pelo texto. São de fácil compreensão, pois, geralmente, 
aparecem repetidamente no texto e é possível obter sua ideia atra-
vés do contexto. 

• Grupos nominais: formados por um núcleo (substantivo) e 
um ou mais modificadores (adjetivos ou substantivos). Na língua 
inglesa o modificador aparece antes do núcleo, diferente da língua 
portuguesa.

• Afixos: são prefixos e/ou sufixos adicionados a uma raiz, que 
modifica o significado da palavra. Assim, conhecendo o significado 
de cada afixo pode-se compreender mais facilmente uma palavra 
composta por um prefixo ou sufixo.

• Conhecimento prévio: para compreender um texto, o leitor 
depende do conhecimento que ele já tem e está armazenado em 
sua memória. É a partir desse conhecimento que o leitor terá o 
entendimento do assunto tratado no texto e assimilará novas in-
formações. Trata-se de um recurso essencial para o leitor formular 
hipóteses e inferências a respeito do significado do texto.

O leitor tem, portanto, um papel ativo no processo de leitura 
e compreensão de textos, pois é ele que estabelecerá as relações 
entre aquele conteúdo do texto e os conhecimentos de mundo que 
ele carrega consigo. Ou mesmo, será ele que poderá agregar mais 
profundidade ao conteúdo do texto a partir de sua capacidade de 
buscar mais conhecimentos acerca dos assuntos que o texto traz e 
sugere.

Não se esqueça que saber interpretar textos em inglês é muito 
importante para ter melhor acesso aos conteúdos escritos fora do 
país, ou para fazer provas de vestibular ou concursos. 

Regular and irregular plural of nouns: To form the plural of the 
nouns is very easy, but you must practice and observe some rules.

Regular plural of nouns
• Regra Geral: forma-se o plural dos substantivos geralmente 

acrescentando-se “s” ao singular.
Ex.: Motherboard – motherboards
Printer – printers
Keyboard – keyboards

• Os substantivos terminados em y precedido de vogal seguem 
a regra geral: acrescentam s ao singular.

Ex.: Boy – boys Toy – toys
Key – keys

• Substantivos terminados em s, x, z, o, ch e sh, acrescenta-se 
es.

Ex.: boss – bosses tax – taxes bush – bushes

• Substantivos terminados em y, precedidos de consoante, tro-
cam o y pelo i e acrescenta-se es. Consoante + y = ies

Ex.: fly – flies try – tries curry – curries

Irregular plurals of nouns
There are many types of irregular plural, but these are the most 

common:

• Substantivos terminados em f e trocam o f pelo v e acrescen-
ta-se es. 

Ex.: knife – knives
life – lives
wife – wives

• Substantivos terminados em f trocam o f pelo v; então, acres-
centa-se es.

Ex.: half – halves wolf – wolves loaf – loaves
• Substantivos terminados em o, acrescenta-se es. 
Ex.: potato – potatoes tomato – tomatoes volcano – volcanoes
 
• Substantivos que mudam a vogal e a palavra.
Ex.: foot – feet child – children person – people tooth – teeth 

mouse – mice
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Countable and Uncountable nouns

• Contáveis são os substantivos que podemos enumerar e contar, ou seja, que podem possuir tanta forma singular quanto plural. Eles 
são chamados de countable nouns em inglês.

Por exemplo, podemos contar orange. Podemos dizer one orange, two oranges, three oranges, etc.

• Incontáveis são os substantivos que não possuem forma no plural. Eles são chamados de uncountable nouns, de non-countable 
nouns em inglês. Podem ser precedidos por alguma unidade de medida ou quantificador. Em geral, eles indicam substâncias, líquidos, pós, 
conceitos, etc., que não podemos dividir em elementos separados. Por exemplo, não podemos contar “water”. Podemos contar “bottles 
of water” ou “liters of water”, mas não podemos contar “water” em sua forma líquida.

Alguns exemplos de substantivos incontáveis são: music, art, love, happiness, advice, information, news, furniture, luggage, rice, sugar, 
butter, water, milk, coffee, electricity, gas, power, money, etc.

Veja outros de countable e uncountable nouns:

Definite Article

THE = o, a, os, as

• Usos

– Antes de substantivos tomados em sentido restrito.
THE coffee produced in Brazil is of very high quality.
I hate THE music they’re playing.

– Antes de nomes de países no plural ou que contenham as palavras Kingdom, Republic, Union, Emirates.
THE United States
THE Netherlands
THE United Kingdom
THE Dominican Republic
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO. 
DIAGRAMAS LÓGICOS

Raciocínio lógico matemático

Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver pro-
blemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das 
diferentes áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, 
leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa 
parte consiste nos seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geo-

métricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 

Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica 
de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 

O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem 
figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orienta-
ção temporal envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tem-
po.

O mais importante é praticar o máximo de questões que en-
volvam os conteúdos:

- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL

Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar 
conclusões lógicas.

Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de 
habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a 
uma vaga. Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou 
inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplica-
ção do conhecimento por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um 
trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afir-
mações, selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das 
informações ou opiniões contidas no trecho)

B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as 
informações ou opiniões contidas no trecho)

C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é 
verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são propo-

sições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual 
podemos atribuir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, 
nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), 
portanto, não é considerada frase lógica. São consideradas sen-
tenças abertas:

- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou on-
tem? – Fez Sol ontem?

- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a 

televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, 

ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O ca-
chorro do meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNI-
CO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será 
considerada uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO con-

tém nenhuma outra proposição como parte integrante de si 
mesma. As proposições simples são designadas pelas letras lati-
nas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas ló-
gicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais propo-
sições simples. As proposições compostas são designadas pelas 
letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras 
proposicionais.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas 
por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições 

simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógi-
co, que podemos vê na tabela a seguir:
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OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q
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Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões

Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F 
correspondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

( ) Certo 
( ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo
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Em Sociologia, um grupo é um sistema de relações sociais, de 
interações recorrentes entre pessoas. Também pode ser definido 
como uma coleção de várias pessoas que compartilham certas ca-
racterísticas, interajam uns com os outros, aceitem direitos e obri-
gações como sócios do grupo e compartilhem uma identidade co-
mum — para haver um grupo social, é preciso que os indivíduos se 
percebam de alguma forma afiliados ao grupo.

Segundo COSTA (2002), o grupo surgiu pela necessidade de 
o homem viver em contato com os outros homens. Nesta relação 
homem-homem, vários fenômenos estão presentes; comunicação, 
percepção, afeição liderança, integração, normas e outros. À medi-
da que nós nos observamos na relação eu-outro surge uma ampli-
tude de caminhos para nosso conhecimento e orientação.

Cada um passa a ser um espelho que reflete atitudes e dá re-
torno ao outro, através do feedback.

Para encontrarmos maior crescimento, a disponibilidade em 
aprender se faz necessária. Só aprendemos aquilo que queremos 
e quando queremos.

Nas relações humanas, nada é mais importante do que nossa 
motivação em estar com outro, participar na coordenação de cami-
nhos ou metas a alcançar.

Um fato merecedor de nossa atenção é que o homem necessi-
ta viver com outros homens, pela sua própria natureza social, mas 
ainda não se harmonizou nessa relação.

Lewin (1965) considerou o grupo como o terreno sobre o qual 
o indivíduo se sustenta e se satisfaz. Um instrumento para satis-
fação das necessidades físicas, econômicas, políticas, sociais, etc.·.

As empresas não funcionam na base da pura improvisação. A 
estratégia empresarial é basicamente uma atividade racional que 
envolve a identificação das oportunidades e das ameaças do am-
biente onde opera a empresa, bem como a avaliação das forças e 
fraquezas da empresa, sua capacidade atual ou potencial em se an-
tecipar às necessidades e demandas do mercado ou em competir 
sob condições de risco com os concorrentes. Assim, a estratégia 
deve ser capaz de combinar as oportunidades ambientais com a ca-
pacidade empresarial em um nível de equilíbrio ótimo entre o que 
a empresa quer e o que ela realmente pode fazer.

A estratégia constitui uma abordagem integrada, relacionando 
as vantagens da empresa com os desafios do ambiente, no sentido 
de assegurar o alcance dos objetivos básicos da empresa. Todavia, 
a estratégia se preocupa com o “o que fazer” e não com “como 
fazer”. Em outros termos, a estratégia exige toda uma implementa-
ção dos meios necessários para a sua execução. Como esses meios 
envolvem a empresa como um todo, trata-se aqui de atribuir in-
cumbências a todos os níveis (ou subsistemas) da empresa: o nível 
institucional, o nível intermediário e o nível operacional. E a im-
plementação exige planejamento. Isto é, a estratégia empresarial 
precisa de um plano básico - o planejamento estratégico- para a 
empresa poder lidar com todas estas forças em conjunto. E o pla-
nejamento estratégico precisa apoiar-se em uma multiplicidade de 
planos situados carreira abaixo dentro da estrutura da organização. 
Para levar adiante o planejamento estratégico requer planos táticos 
e cada um deles requer planos operacionais, combinando esforços 
para obter efeitos sinergísticos.

Administração é o ato de administrar ou gerenciar negó-
cios,pessoas ou recursos, com o objetivo de alcançar metas defi-
nidas. 

A gestão de uma empresa ou organização se faz de forma que 
as atividades sejam administradas com planejamento, organização, 
direção, e controle. Segundo alguns autores (Montana e Charnov) 
o ato de administrar é trabalhar com e por intermédio de outras 
pessoas na busca de realizar objetivos da organização bem como 
de seus membros.

A administração tem uma série de características entre elas: 
um circuito de atividades interligadas tais como busca de obtenção 
de resultados, proporcionar a utilização dos recursos físicos e mate-
riais disponíveis, envolver atividades de planejamento, organização, 
direção e controle.

Administrar, independente do nível organizacional, requer al-
gumas habilidades, que podem ser classificadas em três grupos: 

- Habilidades Técnicas – requer conhecimento especializado e 
procedimentos específicos e pode ser obtida através de instrução.

- Habilidades Humanas – capacidade de relacionamento inter-
pessoal, envolvem também aptidão, pois interage com as pessoas e 
suas atitudes, exige compreensão para liderar eficazmente. 

- Habilidades Conceituais – trata-se de uma visão panorâmica 
das organizações, o gestor precisa conhecer cada setor, como ele 
trabalha e para que ele existe.

O conceito de administração representa uma governabilidade, 
gestão de uma empresa ou organização de forma que as ativida-
des sejam administradas com planejamento, organização, direção, 
e controle.

PLANEJAR
É a função administrativa em que se estima os meios que pos-

sibilitarão realizar os objetivos (prever), a fim de poder tomar de-
cisões acertadas, com antecipação, de modo que sejam evitados 
entraves ou interrupções nos processos organizacionais.

É também uma forma de se evitar a improvisação.
Nesta função, o gerente especifica e seleciona os objetivos a 

serem alcançados e como fazer para alcançá-los.
Exemplos: o chefe de seção dimensiona os recursos necessá-

rios (materiais, humanos, etc.), em face dos objetivos e metas a se-
rem atingidos; a montagem de um plano de ação para recuperação 
de uma área avariada.

Planejamento: funciona como a primeira função administrado-
ra, pois serve de base para as demais.

- É uma reflexão que antecede a ação;
- É um processo permanente e contínuo;
- É sempre voltado para o futuro;
- É uma relação entre as coisas a serem feitas e o tempo dispo-

nível para tanto;
-- É mais uma questão de comportamento e atitude da admi-

nistração do que propriamente um elenco de planos e programas 
de ação;

- É a busca da racionalidade nas tomada de decisões;
- É um curso de ação escolhido entre várias alternativas de ca-

minhos potenciais;
- É interativo, pois pressupõem avanços e recuos, alterações e 

modificações em função de eventos novos ocorridos no ambiente 
externo e interno da empresa.

- O planejamento é um processo essencialmente participativo, 
e todos os funcionários que são objetos do processo devem parti-
cipar.

- Para realizar o planejamento, a empresa deve saber onde está 
agora (presente) e onde pretende chegar (futuro).

- Para isso, deve dividir o planejamento em sete fases sequen-
ciais, como veremos abaixo. 
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Etapas do planejamento

1.Definir: visão e missão do negócio 

Visão 
É a direção em que a empresa pretende seguir, ou ainda, um quadro do que a empresa deseja ser. Deve refletir as aspirações da em-

presa e suas crenças.
Fórmula base para definição da visão:
Verbo em perspectiva futura + objetivos desafiadores + até quando.
 
Missão 
A declaração de missão da empresa deve refletir a razão de ser da empresa, qual o seu propósito e o que a empresa faz.
Fórmula base para definição da Missão:
Fazer o quê + Para quem (qual o público?) + De que forma.

2. Analisar o ambiente externo 
Uma vez declarada a visão e missão da empresa, seus dirigentes devem conhecer as partes do ambiente que precisam monitorar 

para atingir suas metas. É preciso analisar as forças macroambientais (demográficas, econômicas, tecnológicas, políticas, legais, sociais e 
culturais) e os atores microambientais (consumidores, concorrentes, canais de distribuição, fornecedores) que afetam sua habilidade de 
obter lucro.

 
Oportunidades
Um importante propósito da análise ambiental é identificar novas oportunidades de marketing e mercado. 
 
Ameaças
Ameaça ambiental é um desafio decorrente de uma tendência desfavorável que levaria a deterioração das vendas ou lucro. 
 
3. Analisar o ambiente interno
Você saberia dizer quais são as qualidades e o que pode ou deve ser melhorado na sua empresa? Esses são os pontos fortes/forças e 

fracos/fraquezas do seu negócio.

4. Analisar a situação atual 
Depois de identificados os pontos fortes e pontos fracos e analisadas as oportunidades e ameaças, pode-se obter a matriz FOFA (força 

ou fortalezas, oportunidades, fraquezas e ameaças) ou SWOT (strengths, weaknesses, opportunities e threats). Inclua os pontos fortes e 
fracos de sua empresa, juntamente com as oportunidades e ameaças do setor, em cada uma das quatro caixas:
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A Constituição Federal é documento jurídico hierarquica-
mente superior do nosso sistema, se ocupando com a organi-
zação do poder, a definição de direitos, dentre outros fatores. 
Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse junto ao 
Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania surge nova-
mente em discussão, procurando resolver ou atribuir o poder 
originário e seus limites, entrando em voga o poder constituinte 
originário, o poder constituinte derivado, a soberania popular, 
do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se que o 
fundo desta problemática está entranhado na discussão acerca 
da positivação do Direito em determinado Estado e seu respec-
tivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que nor-
malmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua vez, 
são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil encon-
tra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união 
indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, cons-
titui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamen-
tos: 

I - a soberania; 
II - a cidadania; 
III - a dignidade da pessoa humana; 
IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V - o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e plu-
ralismo político são os que mais são aceitos como princípios do 
Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos va-
lores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que es-
tes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pes-
soa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

Governo 
Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e o fe-
deralismo como forma de Estado. Em sua obra Direito Adminis-
trativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista Leandro 
Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado e o expla-
na como “a atividade política organizada do Estado, possuindo 
ampla discricionariedade, sob responsabilidade constitucional e 
política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigen-
te”. Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo 
podem ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o pri-

meiro, apresentado sob o critério sociológico, político, consti-
tucional, dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é 
subdividido em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em 
sentido material nas funções que exerce e em sentido operacio-
nal sob a forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços pú-
blicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da sobe-
rania estatal.

Administração pública
Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a ativi-

dade que o Estado pratica sob regime público, para a realização 
dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas jurídicas, 
órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido am-
plo e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 
57), como “a atividade concreta e imediata que o Estado desen-
volve, sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais 
e órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subje-
tivo, sendo ainda subdividida pela sua função política e adminis-
trativa em sentido objetivo.

Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividi-
da também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido amplo {órgãos governamentais e 
órgãos administrativos}.

SENTIDO 
SUBJETIVO

Sentido estrito {pessoas jurídicas, órgãos e 
agentes públicos}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido amplo {função política e adminis-
trativa}.

SENTIDO 
OBJETIVO

Sentido estrito {atividade exercida por 
esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia adminis-
trativa. São os atos da Administração que limitam interesses in-
dividuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público: resume-se em toda atividade que a Ad-
ministração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob 
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o regime jurídico e com predominância pública. O serviço pú-
blico também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor do 
interesse público, dentre outros atributos essenciais ao bom an-
damento da Administração Pública como um todo com o incen-
tivo das atividades privadas de interesse social, visando sempre 
o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse ime-
diato da coletividade. Em se tratando do direito público externo, 
possuem a personalidade jurídica de direito público cometida 
à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem como a 
organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.(art. 42 
do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da admi-
nistração direta, que cuida-se da Nação brasileira: União, Esta-
dos, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. I, II 
e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no cam-
po da administração indireta, as autarquias e associações públi-
cas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV 
do art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas 
para auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes pú-
blicos (União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais 
de um sistema. Sua função é informar e materializar o ordena-
mento jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar de-
corre do fato de que os princípios possuem um núcleo de valor 
essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição de enfor-
mar é denotada pelos contornos que conferem à determinada 
seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são ampla-
mente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais parâ-
metros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros no 
ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função integrati-
va, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir eventu-
ais lacunas legais observadas em matérias específicas ou diante 
das particularidades que permeiam a aplicação das normas aos 
casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os dispo-
sitivos legais disseminados que compõe a seara do Direito Admi-
nistrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e implí-

citos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois princípios 
que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são meramen-
te implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito Ad-
ministrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.

SUPREMACIA DO 
INTERESSE PÚBLICO

Conclama a necessidade da sobreposi-
ção dos interesses da coletividade sobre 

os individuais.

INDISPONIBILIDA-
DE DO INTERESSE 

PÚBLICO

Sua principal função é orientar a 
atuação dos agentes públicos para que 
atuem em nome e em prol dos interes-

ses da Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogati-
vas de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, 
a indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir 
que tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de in-
teresses privados, termina por colocar limitações aos agentes 
públicos no campo de sua atuação, como por exemplo, a ne-
cessidade de aprovação em concurso público para o provimento 
dos cargos públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da Le-
galidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito Admi-

nistrativo, apresenta um significado diverso do que apresenta 
no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer conduta 
do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não esteja 
contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade para o Di-
reito Administrativo, significa subordinação à lei, o que faz com 
que o administrador deva atuar somente no instante e da forma 
que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade con-
sidera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-se 
como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente dis-
posta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em re-
lação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.
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- Ordem social e jurídica
A finalidade de uma sociedade deve sempre reiterar a ne-

cessidade pela busca de um bem comum a todos. No entanto, 
essa manifestação de vontade não é suficiente sendo necessário 
que os homens se manifestem num determinado sentido, alme-
jando uma ação harmônica que preserve a liberdade de todos 
sem ferir limites individuais.

- Poder social
Eis uma das maiores preocupação da história no que tange 

a organização e funcionamento da sociedade. De plano, sabe-se 
da dificuldade de se alcançar um tipo modelo de poder. No en-
tanto, alguns pontos devem ser observados. O primeiro, é que o 
poder é um fenômeno social, não pode ser explicado pela sim-
ples existência de fatores individuais. O segundo é aceitar a ne-
cessária bilateralidade: sempre haverá uma correlação de duas 
ou mais vontades e inevitavelmente uma ira predominar. Por 
fim, para que o poder exista e seja respeitado, é necessário que 
o indivíduo entenda que suas vontades deverão ser submetidas 
a alguém. Ex: governo. Ou seja, nem sempre terá autonomia 
para escolher o que deseja fazer ou não.

2.2 Do Estado
Iniciando nossa caminhada com o objetivo de chegar ao 

processo de formação do Estado Moderno, buscaremos os pri-
meiros antecedentes históricos onde o homem passa a ser visto 
como um ser que pode e/ou deve viver em coletividade.

2.2.1 - Aristóteles (Séc. IV a.C)
Aristóteles foi o primeiro a concluir que “o homem é natu-

ralmente um ser político”. Para o filósofo, apenas um ser que 
fosse dotado de tamanha superioridade que o aproximasse de 
um Deus ou demasiadamente vil que o reputasse a pior das cria-
turas, poderia permanecer isolado, sem estar em conjunto com 
outros homens.

2.2.2 - Cícero (Séc. I a.C)
Para o filósofo romano, o homem se agrupa com outros de 

sua raça não pela sua debilidade, ou seja, pela sua impossibili-
dade de conquistar aquilo que almeja, mas sim pela necessidade 
de receber apoio de seus pares e por não ter nascido para o 
isolamento.

2.2.3 - São Tomás de Aquino
Seguindo pelas linhas históricas, o frade italiano respeitado 

por suas belas obras, especialmente a chamada “Suma Teológi-
ca”, influenciado pelos ideais religiosos da época e conhecido 
admirador de Aristóteles afirmava que o homem que vivesse 
de forma solitária poderia ser considerado uma exceção, já que 
existe uma série de fatores naturais que o homem procure se 
associar com os outros homens, uma forma normal de vida. “O 
homem, por natureza, animal social e político vivendo em multi-
dão ainda mais que todos os outros animais, o que se evidencia 
pela natural necessidade”.

Constata-se de imediato que, independente dos objetivos 
individuais de cada homem, é fato que eles têm a necessidade 
de estarem em sociedade, de estabelecerem relação de convi-
vência com seus pares, buscando satisfazer suas necessidades; 
não há que se falar em necessidade de organização. Para os au-
tores acima, chamados de naturalistas, os homens ao se agrupa-
res estariam em estado de natureza.

Podemos destacar outros autores que buscando explicar a 
convivência entre os homens chegam a conclusão que os mes-
mos estabelecem acordos de vontade entre si; uma espécie de 
contrato hipotético. Tais autores são chamados de contratua-
listas. Nessa linha apresentamos Thomas Hobbes, John Locke, 
Montesquieu e Jean Jacques Rousseau.

2.2.4 - Hobbes (Séc. XVII)
Antes de apresentar sua teoria, Thomas Hobbes definiu que 

o estado de natureza é uma situação em que não se identifica 
um governo, um ente criador de regras capaz de proferir ordens. 
Para o autor, essa condição de estado de natureza defendida 
pelos naturalistas não era justificativa plausível para explicar o 
agrupamento entre os homens. E mais, Hobbes acreditava que 
esse estado de natureza era extremamente grave, uma vez que 
os homens nesse estado, sem regras estabelecidas, tornam-se 
egoístas, inclinados a satisfazer suas vontades a qualquer custo.

Para Hobbes, o homem “apesar de suas paixões más, é um 
ser racional e descobre os princípios que deve seguir para supe-
rar o estado de natureza e estabelecer o “estado social”. Para 
isso, formula duas leis fundamentais da natureza: (extraído da 
obra de Dalmo de Abreu Dallari, referência ao final)

a) cada homem deve esforçar-se pela paz, enquanto tiver a 
esperança de alcançá-la; e quando não puder obtê-la, deve bus-
car e utilizar todas as ajudas e vantagens da guerra; 

b) cada um deve consentir, se os demais também concor-
dam, e enquanto se considere necessário para a paz e a defesa 
de si mesmo, em renunciar ao seu direito a todas as coisas, e 
a satisfazer-se, em relação aos demais homens, com a mesma 
liberdade que lhe for concedida com respeito a si próprio.

A índole má do ser humano o deixaria predisposto a guer-
rear com seus pares a todo instante. Por essa razão o homem 
necessitava se organizar, elegendo um representante (no caso 
um soberano) para reger as relações entre os indivíduos. Eis a 
justificativa para a formação de uma sociedade.

Conclusão do pensamento de Hobbes:
“Uma vez estabelecida uma comunidade, por acordo, por 

conquista, ou por qualquer outro meio, esta deve ser preserva-
da a todo custo por causa da segurança que ela dá aos homens”.

2.2.5 - Locke (Séc. XVII)
Ao contrário de Hobbes, John Locke não defendia o absolu-

tismo. Para ele, o homem não se organizava em sociedade com 
o intuito de evitar que guerreassem entre si. Porém, motivado 
pelas questões religiosas (cristã) que o circundava, o homem 
não era totalmente livre para aceitar um contrato social, apesar 
deste ser imprescindível. As orientações religiosas interfeririam 
absurdamente na conduta humana. Em suas palavras:

“Tendo Deus feito o homem criatura tal que, conforme jul-
gava, não seria conveniente para o próprio homem ficar só, co-
locou-o sob fortes obrigações de necessidade, conveniência e 
inclinação para arrastá-lo à sociedade, provendo-o igualmente 
de entendimento e linguagem para que continuasse a gozá-la”.

2.2.6 - Montesquieu
Para referido autor existem algumas leis da natureza que 

levam o homem a se reunir em sociedade. São elas: (extraídas 
da obra de Dallari)

a) o desejo de paz; 
b) o sentimento das necessidades, experimentado principal-

mente na procura de alimentos; 



DIREITO CONSTITUCIONAL

3

c) a atração natural entre os sexos opostos, pelo encanto que inspiram um ao outro e pela necessidade recíproca; 
d) o desejo de viver em sociedade, resultante da consciência que os homens têm de sua condição e de seu estado.

2.2.7 - Rousseau
Para Rousseau, “a ordem social é um direito sagrado que serve de base a todos os demais, mas que esse direito não provém 

da natureza, encontrando seu fundamento em convenções. Assim, portanto, é a vontade, não a natureza humana, o fundamento 
da sociedade”.

Rousseau é reconhecido pela sua teoria contratualista; ideais amplamente difundidos na Revolução Francesa. Destes ideais 
insurge a seguinte questão: por qual motivo os homens se unem em sociedade? O que busca o contratualismo? Respondendo com 
suas palavras:

“Encontrar uma forma de associação que defenda e proteja a pessoa e os bens de cada associado, de qualquer força comum; e 
pela qual cada um, unindo-se a todos, não obedeça, portanto, senão a si mesmo, ficando, assim, tão livre como dantes”.

Conclusão (Dalmo de Abreu Dallari)

“Predomina, atualmente, a aceitação de que a sociedade é resultante de uma necessidade natural do homem, sem excluir a 
participação da consciência e da vontade humanas. E inegável, entretanto, que o contratualismo exerceu e continua exercendo 
grande influência prática, devendo-se mesmo reconhecer sua presença marcante na idéia contemporânea de democracia”.

Introdução 
Por que nasce a figura do Estado?
Qual a importância do Estado?

1) Períodos de transição (formas estatais pré-modernas)

Período Medieval

Queda do período romano (entre os séculos V e XV). Período também conhecido como idade das trevas graças a pouca liber-
dade (e seu cerceamento) além de restrição ao pensamento – as ideias. No entanto, não se pode sistematizar que idade média 
significa apenas um período sombrio na história da humanidade, posto que nessa época identificamos o florescimento da cultura, 
da arquitetura (romana) e também das artes. Também nesse período é possível ver os filósofos tentando conciliar a religião com 
a filosofia grega e também formatar a organização jurídico-político do Estado sem destoar da organização da Igreja Católica – este 
período fortificou essa igreja.

 

A imagem faz alusão ao modelo teocrático do Estado. Nesse período o governante era reconhecido como ser iluminado, esco-
lhido à ocupar aquela posição pelo aceite divino. 

Principais elementos desse período:
- Cristianismo: toda a humanidade deveria se tornar cristã;

Problemas enfrentados: - múltiplos centros de poder e,
- Recusa do Imperador à autoridade da Igreja.
- Invasões bárbaras: os invasores estimulavam as regiões invadidas a se tornarem unidades políticas independentes da igreja.
- Feudalismo: organização militar de acordo com situação patrimonial. Logo, aquele com maior patrimônio detém mais poder.
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Diante da difícil tarefa de conceituar o Direito Administrati-
vo, uma vez que diversos são os conceitos utilizados pelos auto-
res modernos de Direito Administrativo, sendo que, alguns con-
sideram apenas as atividades administrativas em si mesmas, ao 
passo que outros, optam por dar ênfase aos fins desejados pelo 
Estado, abordaremos alguns dos principais posicionamentos de 
diferentes e importantes autores.

No entendimento de Carvalho Filho (2010), “o Direito Admi-
nistrativo, com a evolução que o vem impulsionando contempo-
raneamente, há de focar-se em dois tipos fundamentais de rela-
ções jurídicas, sendo, uma, de caráter interno, que existe entre 
as pessoas administrativas e entre os órgãos que as compõem 
e, a outra, de caráter externo, que se forma entre o Estado e a 
coletividade em geral.” (2010, Carvalho Filho, p. 26).

Como regra geral, o Direito Administrativo é conceituado 
como o ramo do direito público que cuida de princípios e regras 
que disciplinam a função administrativa abrangendo entes, ór-
gãos, agentes e atividades desempenhadas pela Administração 
Pública na consecução do interesse público.

Vale lembrar que, como leciona DIEZ, o Direito Administrati-
vo apresenta, ainda, três características principais: 

1 – constitui um direito novo, já que se trata de disciplina 
recente com sistematização científica;

2 – espelha um direito mutável, porque ainda se encontra 
em contínua transformação;

3 – é um direito em formação, não se tendo, até o momen-
to, concluído todo o seu ciclo de abrangência.

Entretanto, o Direito Administrativo também pode ser con-
ceituado sob os aspectos de diferentes óticas, as quais, no des-
lindar desse estudo, iremos abordar as principais e mais importan-
tes para estudo, conhecimento e aplicação.

• Ótica Objetiva: Segundo os parâmetros da ótica objetiva, o 
Direito Administrativo é conceituado como o acoplado de normas 
que regulamentam a atividade da Administração Pública de atendi-
mento ao interesse público.

• Ótica Subjetiva: Sob o ângulo da ótica subjetiva, o Direito 
Administrativo é conceituado como um conjunto de normas que 
comandam as relações internas da Administração Pública e as re-
lações externas que são encadeadas entre elas e os administrados.

Nos moldes do conceito objetivo, o Direito Administrativo é 
tido como o objeto da relação jurídica travada, não levando em 
conta os autores da relação. 

O conceito de Direito Administrativo surge também como 
elemento próprio em um regime jurídico diferenciado, isso ocor-
re por que em regra, as relações encadeadas pela Administração 
Pública ilustram evidente falta de equilíbrio entre as partes.

Para o professor da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra, Fernando Correia, o Direito Administrativo é o sistema 
de normas jurídicas, diferenciadas das normas do direito priva-
do, que regulam o funcionamento e a organização da Adminis-
tração Pública, bem como a função ou atividade administrativa 
dos órgãos administrativos.

 Correia, o intitula como um corpo de normas de Direito Pú-
blico, no qual os princípios, conceitos e institutos distanciam-se 
do Direito Privado, posto que, as peculiaridades das normas de 
Direito Administrativo são manifestadas no reconhecimento à 
Administração Pública de prerrogativas sem equivalente nas re-
lações jurídico-privadas e na imposição, em decorrência do prin-
cípio da legalidade, de limitações de atuação mais exatas do que 
as que auferem os negócios particulares.

Entende o renomado professor, que apenas com o apareci-
mento do Estado de Direito acoplado ao acolhimento do princí-
pio da separação dos poderes, é que seria possível se falar em 
Direito Administrativo.

Oswaldo Aranha Bandeira de Mello aduz, em seu conceito 
analítico, que o Direito Administrativo juridicamente falando, 
ordena a atividade do Estado quanto à organização, bem como 
quanto aos modos e aos meios da sua ação, quanto à forma da 
sua própria ação, ou seja, legislativa e executiva, por intermé-
dio de atos jurídicos normativos ou concretos, na consecução 
do seu fim de criação de utilidade pública, na qual participa de 
forma direta e imediata, e, ainda como das pessoas de direito 
que façam as vezes do Estado.

— Observação importante: Note que os conceitos classi-
ficam o Direito Administrativo como Ramo do Direito Público 
fazendo sempre referência ao interesse público, ao inverso do 
Direito Privado, que cuida do regulamento das relações jurídi-
cas entre particulares, o Direito Público, tem por foco regular 
os interesses da sociedade, trabalhando em prol do interesse 
público.

Por fim, depreende-se que a busca por um conceito comple-
to de Direito Administrativo não é recente. Entretanto, a Admi-
nistração Pública deve buscar a satisfação do interesse público 
como um todo, uma vez que a sua natureza resta amparada a 
partir do momento que deixa de existir como fim em si mesmo, 
passando a existir como instrumento de realização do bem co-
mum, visando o interesse público, independentemente do con-
ceito de Direito Administrativo escolhido.

Objeto
De acordo com a ilibada autora Maria Sylvia Zanella Di Pie-

tro, a formação do Direito Administrativo como ramo autôno-
mo, fadado de princípios e objeto próprios, teve início a partir 
do instante em que o conceito de Estado de Direito começou a 
ser desenvolvido, com ampla estrutura sobre o princípio da le-
galidade e sobre o princípio da separação de poderes. O Direito 
Administrativo Brasileiro não surgiu antes do Direito Romano, 
do Germânico, do Francês e do Italiano. Diversos direitos contri-
buíram para a formação do Direito Brasileiro, tais como: o fran-
cês, o inglês, o italiano, o alemão e outros. Isso, de certa forma, 
contribuiu para que o nosso Direito pudesse captar os traços 
positivos desses direitos e reproduzi-los de acordo com a nossa 
realidade histórica.

Atualmente, predomina, na definição do objeto do Direito 
Administrativo, o critério funcional, como sendo o ramo do di-
reito que estuda a disciplina normativa da função administrati-
va, independentemente de quem esteja encarregado de exer-
cê-la: Executivo, Legislativo, Judiciário ou particulares mediante 
delegação estatal”, (MAZZA, 2013, p. 33). 

Sendo o Direito Administrativo um ramo do Direito Públi-
co, o entendimento que predomina no Brasil e na América Lati-
na, ainda que incompleto, é que o objeto de estudo do Direito 
Administrativo é a Administração Pública atuante como função 
administrativa ou organização administrativa, pessoas jurídicas, 
ou, ainda, como órgãos públicos.

De maneira geral, o Direito é um conjunto de normas, prin-
cípios e regras, compostas de coercibilidade disciplinantes da 
vida social como um todo. Enquanto ramo do Direito Público, o 
Direito Administrativo, nada mais é que, um conjunto de princí-
pios e regras que disciplina a função administrativa, as pessoas 
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e os órgãos que a exercem. Desta forma, considera-se como seu 
objeto, toda a estrutura administrativa, a qual deverá ser volta-
da para a satisfação dos interesses públicos.

São leis específicas do Direito Administrativo a Lei n. 
8.666/1993 que regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constitui-
ção Federal, institui normas para licitações e contratos da Admi-
nistração Pública e dá outras providências; a Lei n. 8.112/1990, 
que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas federais; a 
Lei n. 8.409/1992 que estima a receita e fixa a despesa da União 
para o exercício financeiro de 1992 e a Lei n. 9.784/1999 que 
regula o processo administrativo no âmbito da Administração 
Pública Federal.

O Direito Administrativo tem importante papel na identifi-
cação do seu objeto e o seu próprio conceito e significado foi de 
grande importância à época do entendimento do Estado francês 
em dividir as ações administrativas e as ações envolvendo o po-
der judiciário. Destaca-se na França, o sistema do contencioso 
administrativo com matéria de teor administrativo, sendo deci-
dido no tribunal administrativo e transitando em julgado nesse 
mesmo tribunal. Definir o objeto do Direito Administrativo é im-
portante no sentido de compreender quais matérias serão julga-
das pelo tribunal administrativo, e não pelo Tribunal de Justiça.

Depreende-se que com o passar do tempo, o objeto de 
estudo do Direito Administrativo sofreu significativa e grande 
evolução, desde o momento em que era visto como um sim-
ples estudo das normas administrativas, passando pelo perío-
do do serviço público, da disciplina do bem público, até os dias 
contemporâneos, quando se ocupa em estudar e gerenciar os 
sujeitos e situações que exercem e sofrem com a atividade do 
Estado, assim como das funções e atividades desempenhadas 
pela Administração Pública, fato que leva a compreender que 
o seu objeto de estudo é evolutivo e dinâmico acoplado com a 
atividade administrativa e o desenvolvimento do Estado. Des-
tarte, em suma, seu objeto principal é o desempenho da função 
administrativa.

Fontes
Fonte significa origem. Neste tópico, iremos estudar a ori-

gem das regras que regem o Direito Administrativo.
Segundo Alexandre Sanches Cunha, “o termo fonte pro-

vém do latim fons, fontis, que implica o conceito de nascente 
de água. Entende-se por fonte tudo o que dá origem, o início de 
tudo. Fonte do Direito nada mais é do que a origem do Direito, 
suas raízes históricas, de onde se cria (fonte material) e como 
se aplica (fonte formal), ou seja, o processo de produção das 
normas. São fontes do direito: as leis, costumes, jurisprudên-
cia, doutrina, analogia, princípio geral do direito e equidade.” 
(CUNHA, 2012, p. 43).

Fontes do Direito Administrativo:

A) Lei
A lei se estende desde a constituição e é a fonte primária e 

principal do Direito Administrativo e se estende desde a Consti-
tuição Federal em seus artigos 37 a 41, alcançando os atos admi-
nistrativos normativos inferiores. Desta forma, a lei como fonte 
do Direito Administrativo significa a lei em sentido amplo, ou 
seja, a lei confeccionada pelo Parlamento, bem como os atos 
normativos expedidos pela Administração, tais como: decretos, 
resoluções,

Incluindo tratados internacionais.
Desta maneira, sendo a Lei a fonte primária, formal e pri-

mordial do Direito Administrativo, acaba por prevalecer sobre 
as demais fontes. E isso, prevalece como regra geral, posto que 
as demais fontes que estudaremos a seguir, são consideradas 
fontes secundárias, acessórias ou informais.

A Lei pode ser subdividida da seguinte forma:

— Lei em sentido amplo
Refere-se a todas as fontes com conteúdo normativo, tais 

como: a Constituição Federal, lei ordinária, lei complementar, 
medida provisória, tratados internacionais, e atos administrati-
vos normativos (decretos, resoluções, regimentos etc.). 

— Lei em sentido estrito
Refere-se à Lei feita pelo Parlamento, pelo Poder Legislativo 

por meio de lei ordinária e lei complementar. Engloba também, 
outras normas no mesmo nível como, por exemplo, a medida 
provisória que possui o mesmo nível da lei ordinária. Pondera-se 
que todos mencionados são reputados como fonte primária (a 
lei) do Direito Administrativo.

B) Doutrina
Tem alto poder de influência como teses doutrinadoras nas 

decisões administrativas, como no próprio Direito Administra-
tivo. A Doutrina visa indicar a melhor interpretação possível da 
norma administrativa, indicando ainda, as possíveis soluções 
para casos determinados e concretos. Auxilia muito o viver diá-
rio da Administração Pública, posto que, muitas vezes é ela que 
conceitua, interpreta e explica os dispositivos da lei. 

Exemplo: 
A Lei n. 9.784/1999, aduz que provas protelatórias podem 

ser recusadas no processo administrativo. Desta forma, a dou-
trina explicará o que é prova protelatória, e a Administração Pú-
blica poderá usar o conceito doutrinário para recusar uma prova 
no processo administrativo.

C) Jurisprudência
Trata-se de decisões de um tribunal que estão na mesma 

direção, além de ser a reiteração de julgamentos no mesmo sen-
tido.

Exemplo: 
O Superior Tribunal de Justiça (STJ), possui determinada 

jurisprudência que afirma que candidato aprovado dentro do 
número de vagas previsto no edital tem direito à nomeação, 
aduzindo que existem diversas decisões desse órgão ou tribunal 
com o mesmo entendimento final.

— Observação importante: Por tratar-se de uma orienta-
ção aos demais órgãos do Poder Judiciário e da Administração 
Pública, a jurisprudência não é de seguimento obrigatório. En-
tretanto, com as alterações promovidas desde a CFB/1988, esse 
sistema orientador da jurisprudência tem deixado de ser a regra.

Exemplo: 
Os efeitos vinculantes das decisões proferidas pelo Supremo 

Tribunal Federal na ação direta de inconstitucionalidade (ADI), 
na ação declaratória constitucionalidade (ADC) e na arguição 
de descumprimento de preceito fundamental, e, em especial, 
com as súmulas vinculantes, a partir da Emenda Constitucional 
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COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA. LIMITAÇÕES CONSTI-
TUCIONAIS DO PODER DE TRIBUTAR. IMUNIDADES. 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS TRIBUTÁRIOS. CON-

CEITO E CLASSIFICAÇÃO DOS TRIBUTOS

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – LEI 5.172/66

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda Consti-

tucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tributário 
nacional e estabelece, com fundamento no artigo 5º, inciso XV, 
alínea b, da Constituição Federal, as normas gerais de direito tri-
butário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação complemen-
tar, supletiva ou regulamentar.

LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto 
na Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, 
em leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, 
nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas 
Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais.

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante ativi-
dade administrativa plenamente vinculada.

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determina-
da pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 
melhoria.

Natureza Jurídica
Definiu o legislador que a natureza jurídica do tributo é defi-

nido pelo fato gerador da obrigação, não sendo importante para 
qualifica-lo o seu próprio nome, assim como suas características 
trazidas pela lei. É o que diz o artigo 4º do CTN

Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determina-
da pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá-la:

I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;

II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.

A análise do fato gerador da obrigação tributária é feita sob 
a observância da classificação dos tributos.

Definição legal
CTN Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compul-

sória, em moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não 
constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada me-
diante atividade administrativa plenamente vinculada.

Tributo, portanto, segundo afirma Sacha Calmon “é cate-
goria genérica que se reparte em espécies: impostos, taxas e 
contribuições de melhoria”. No tocante ao empréstimo compul-
sório, aduz Paulo de Barros Carvalho que este “pode assumir 
quaisquer dessas configurações, e as contribuições ou são im-
postos ou são taxas”.

Definições doutrinárias
Segundo Luciano Amaro, o tributo pode ser definido como 

“a prestação pecuniária não sancionatória de ato ilícito, instituí-
da em lei e devida ao Estado ou a entidades não estatais de fins 
de interesse público”.

Para uma corrente minoritária, assim capitaneada por Lucia-
no Amaro, as espécies tributárias seriam dividas em: impostos, 
taxas, contribuições e empréstimos compulsórios. A contribui-
ção de melhoria não seria uma espécie tributária autônoma, 
mas sim uma modalidade da categoria taxa.

No tocante a definição legal de tributo, importante fracionar 
o conceito e entender alguns pontos importantes, vejamos:

Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante ativi-
dade administrativa plenamente vinculada.

1º - O tributo é uma prestação pecuniária compulsória
Cobrado pelo Estado, no uso de seu poder de império deve 

ser pago por aquele que está obrigado por lei a fazê-lo; a von-
tade daquele que paga é indiferente para a cobrança do tributo: 
querendo ou não, deverá pagar.

2º O tributo não é uma sanção por ato ilícito
Um exemplo bastante interessante é a multa de trânsito. 

Aqueles que desconhecem a legislação entende qualquer co-
brança do Estado como sendo um imposto (lembrando que o 
imposto é uma espécie de tributo). Apesar de que ambos os pa-
gamentos vão para os cofres públicos, a diferença entre tributo e 
multa é que no segundo caso há a prática de um ato ilícito.

A multa de trânsito é resultante da prática de algum ato 
ilícito no trânsito, por exemplo, dirigir em alto velocidade, não 
respeitar os sinais de trânsito. Trata-se de um pagamento feito 
pelo infrator ao Estado em virtude da prática de um ato previsto 
em lei como ilícito.

Quando se paga, por exemplo, o imposto de renda, não está 
sendo aplicada uma penalidade ao cidadão, mas sim determi-
nando que o mesmo contribua com parte de sua renda para a 
manutenção do Estado.

Outro ponto que merece destaque é a cobrança. Entende-se 
que a cobrança de multa, ao contrário do tributo, não deve ser 
estimulada, posto que essa cobrança é decorrente da prática de 
ato ilícito.

3º Prestação instituída por lei.
Trata-se de condição sine qua non para que o Estado possa 

fazer a cobrança de qualquer tributo. Portanto, para que essa 
cobrança seja considerada legal, o tributo deverá ser criado ou 
extinto por lei (complementar ou ordinária) ou ainda por ato 
normativo com a mesma força (medida provisória).
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4º Prestação cobrada mediante atividade administrativa ple-
namente vinculada.

Segundo o Prof. Ricardo Alexandre, “a vinculação da ativi-
dade de cobrança do tributo decorre do fato de ele ser instituí-
do por lei e se configurar como uma prestação compulsória. A 
autoridade tributária não pode analisar se é conveniente, se é 
oportuno cobrar imposto. A cobrança é feita de maneira vincu-
lada, sem concessão de qualquer margem de discricionariedade 
ao administrador. Mesmo que o fiscal, o auditor ou o procurador 
se sensibilizem com uma situação concreta, devem cobrar o tri-
buto”.

Classificação
Os tributos podem ser classificados quanto sua hipótese 

de incidência em vinculados e não vinculados. Conforme já foi 
afirmado acima, o fato gerador é determinante para classificar o 
tributo como vinculado ou não vinculado.

- Vinculados: o fato gerador é uma atividade estatal especí-
fica relativa ao contribuinte. (Ex: CF, art. 145 II)

- Não vinculados: o fato gerador é uma situação indepen-
dente de qualquer atividade estatal específica relativa ao contri-
buinte. (CTN, art. 16)

Conforme ensina Ricardo Alexandre, “para classificar um tri-
buto qualquer quanto ao fato gerador, deve-se perguntar se o 
Estado tem de realizar, para validar a cobrança, alguma atividade 
específica relativa ao sujeito passivo (devedor). Se a resposta for 
negativa, trata-se de um tributo não vinculado; se for positiva, o 
tributo é vinculado (pois sua cobrança se vincula a uma atividade 
estatal especificamente voltada ao contribuinte)”.

Princípios Gerais:
Os princípios encontram-se distribuídos em toda a Consti-

tuição Federal e eles podem ser:
- Explícitos: expressos
- Implícitos: decorrem dos explícitos, do regime federativo e 

dos direitos e garantias fundamentais.

As entidades que possuem competência tributária são: 
União; Estados; Municípios e Distrito Federal fica, portanto ve-
dado o exercício da competência por outra entidade política.

Em relação à importância dos princípios estes têm a fun-
ção de impor limitações constitucionais ao poder de tributar. Os 
princípios tributários previstos na Constituição Federal funcio-
nam verdadeiramente como mecanismos de defesa do contri-
buinte frente à avidez do Estado no campo tributário.

A constitucionalidade de um tributo, enfim, deve seguir to-
dos os princípios elencados na Constituição, sob pena de serem 
refutados pelo Supremo Tribunal Federal por serem inconstitu-
cionais.

Abaixo seguem os tipos de princípios e em quais artigos 
constitucionais eles são encontrados

- Princípio Da Legalidade Tributária:
Art.5º, II: “Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer 

alguma coisa senão em virtude de lei.”
Art.150, I: “Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios: I – exigir ou aumentar tributo sem lei que o 
estabeleça”.

- Princípio Da Irretroatividade E Da Anterioridade:
Art. 150. ...é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fede-

ral e aos Municípios.
III – cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado (irretroa-
vidade)

b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publica-
da a lei que os instituiu ou aumentou; (anterioridade)

c) antes de decorridos noventa dias da data em que haja 
sido publicada a lei que os instituiu ou aumentou, observado o 
disposto na alínea b.

- Princípio Da Isonomia Tributária:
“Art.150. ...é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fede-

ral e aos Municípios:
II- instituir tratamento desigual entre contribuintes que se 

encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção 
em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, 
independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 
títulos ou direitos.”

- Princípio Da Capacidade Contributiva:
Caráter programático: norteador da atividade legislativa.
Art. 145 §1º: “Sempre que possível, os impostos terão cará-

ter pessoal e serão graduados segundo a capacidade econômica 
do contribuinte, facultado à administração tributária, especial-
mente para conferir efetividade a esses objetivos, identificar, 
respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o patri-
mônio, os rendimentos e as atividades econômicas do contri-
buinte.”

- Princípio Da Vedação De Efeitos Confiscatórios:
Art. 150, IV: é vedado “utilizar tributo com efeito de confis-

co”.

- Princípio Da Imunidade Recíproca:
Art. 150, VI, a: “... é vedado à União, aos Estados, ao Distrito 

Federal e aos Municípios:
VI – instituir impostos sobre:
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros”

- Princípio Da Imunidade Genérica:
Art. 150, VI, “b”, “c” e “d”:
“Art. 150. … é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fede-

ral e aos Municípios:
VI – instituir impostos sobre:
b) templos de qualquer culto;
c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, in-

clusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhado-
res, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado à sua im-
pressão.”

- Princípio Da Imunidade De Tráfego Interestadual E Inter-
municipal:

Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 
contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

V – estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 
meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada 
a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
poder público;
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Data de vigência

10. É necessário que sejam estabelecidos sistemas de con-
trole de qualidade em conformidade com esta Norma para a 
data de 1º. de janeiro de 2010.

Objetivo

11. O objetivo da firma é estabelecer e manter um sistema 
de controle de qualidade para obter segurança razoável que:

(a) a firma e seu pessoal cumprem as normas técnicas e as 
exigências regulatórias e legais aplicáveis; e

(b) os relatórios sobre demonstrações contábeis e demais 
relatórios emitidos pela firma e pelos sócios encarregados do 
trabalho são apropriados nas circunstâncias.

Definições

12. Nesta Norma, os termos a seguir possuem os significa-
dos a eles atribuídos:

Data do relatório é a data selecionada pelo auditor indepen-
dente para datar o seu relatório.

Documentação do trabalho é o registro do trabalho execu-
tado, dos resultados obtidos e das conclusões obtidas pelo au-
ditor independente (são usados muitas vezes termos como “pa-
péis de trabalho”).

Sócio encarregado do trabalho é o sócio ou outra pessoa na 
firma responsável pelo trabalho e sua execução, e pelo relatório 
que é emitido em nome da firma. Quando necessário, é quem 
tem a autoridade apropriada conferida pelo Sistema CFC/CRC e 
quando requerido pelo regulador. Os termos sócio encarregado 
do trabalho, sócio e firma devem ser lidos como os equivalentes 
aplicados para o setor público.

Revisão do controle de qualidade do trabalho é o proces-
so projetado para fornecer uma avaliação objetiva, na data, ou 
antes, da data do relatório, dos julgamentos relevantes feitos 
pela equipe do trabalho e das conclusões obtidas ao elaborar o 
relatório. O processo de revisão do controle de qualidade do tra-
balho é elaborado para auditoria de demonstrações contábeis 
de entidades listadas e os outros trabalhos, se houver, para os 
quais a firma determinou a necessidade de revisão do controle 
de qualidade do trabalho. (São substituídas as expressões “com-
panhia(s) aberta(s)” por “entidade(s) listada(s)” nos itens 12, 35, 
38, A16, A41, A44, A45 e seu título, A46 e A47 pela Revisão NBC 
03).

Revisor de controle de qualidade do trabalho é o sócio, ou 
outro profissional da firma, uma pessoa externa adequada-
mente qualificada, ou uma equipe composta por essas pesso-
as, nenhuma delas fazendo parte da equipe de trabalho, com 
experiência e autoridade suficientes e apropriadas para avaliar 
objetivamente os julgamentos relevantes feitos pela equipe de 
trabalho e as conclusões obtidas para elaboração do relatório. 

Equipe de trabalho são os sócios e o quadro técnico envolvi-
dos no trabalho e quaisquer pessoas contratadas pela firma ou 
uma firma da mesma rede para executar procedimentos do tra-
balho. Isso exclui especialistas externos contratados pela firma 
ou por firma da mesma rede.

Firma é um único profissional ou sociedade de pessoas que 
atuam como auditor independente.

Inspeção em relação a trabalhos concluídos são procedi-
mentos projetados para fornecer evidências do cumprimento 
das políticas e procedimentos de controle de qualidade da firma 
pelas equipes de trabalho.

Companhia aberta é a entidade que tem ações, cotas ou ou-
tros títulos cotados ou registrados em bolsa de valores ou ne-
gociados de acordo com os regulamentos de bolsa de valores 
reconhecida ou outro órgão equivalente. (Eliminada pela Revi-
são NBC 03)

Entidade listada é a entidade que tem ações, cotas ou dívi-
das cotadas ou registradas em bolsa de valores ou negociadas de 
acordo com os regulamentos de bolsa de valores reconhecida ou 
outro órgão equivalente. (Incluída pela Revisão NBC 03)

Monitoramento é o processo que consiste na contínua con-
sideração e avaliação do sistema de controle de qualidade da fir-
ma, incluindo a inspeção periódica de uma seleção de trabalhos 
concluídos, projetados para fornecer à firma segurança razoável 
de que seu sistema de controle de qualidade está operando de 
maneira efetiva.

Firma da mesma rede é a firma ou entidade que é parte da 
mesma rede daquela responsável pela auditoria, revisão de in-
formação contábil histórica, pelo outro serviço de asseguração 
ou pelo serviço correlato.

Rede é uma estrutura maior que:
(a) tem por objetivo a cooperação; e
(b) tem claramente por objetivo: a divisão comum dos lu-

cros ou custos, ou sócios em comum, controle ou administração 
em comum, políticas e procedimentos de controle de qualidade 
em comum, estratégia de negócios comum, uso de marca co-
mercial comum ou parte significativa dos recursos profissionais.

Sócio é qualquer pessoa com autoridade para comprometer 
a firma à execução de serviços profissionais.

Pessoal são sócios e o quadro técnico.

Norma técnica é a norma de trabalho de auditoria, de revi-
são, de outros serviços de asseguração ou serviços correlatos.

Segurança razoável no contexto desta Norma é um nível 
alto, mas não absoluto, de segurança.

Exigências éticas relevantes são exigências éticas às quais 
estão sujeitos a equipe de trabalho e o revisor do controle de 
qualidade do trabalho, que normalmente compreendem o Códi-
go de Ética Profissional do Contabilista bem como outros aspec-
tos previstos em NBC PAs. 

Quadro técnico são profissionais, exceto sócios, incluindo 
quaisquer especialistas empregado da firma.

Pessoa externa qualificada é uma pessoa de fora da firma 
com competência e habilidades que poderia atuar como sócio 
encarregado do trabalho, por exemplo, um sócio de outra firma 
ou um empregado (com experiência apropriada) de outra firma 
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de auditoria, cujos membros podem realizar auditorias e revi-
sões de informações contábeis históricas ou outros serviços de 
asseguração e serviços correlatos. 

Requisitos

Aplicação e cumprimento de exigências relevantes

13. O pessoal da firma responsável por estabelecer e manter 
o sistema de controle de qualidade da firma deve entender o 
texto completo desta Norma, incluindo sua aplicação e outros 
materiais explicativos, para aplicar seus requisitos adequada-
mente.

14. A firma deve cumprir todos os requisitos desta Norma 
a menos que, nas circunstâncias da firma, o requisito não seja 
relevante para os serviços fornecidos em relação a auditorias e 
revisões de demonstrações contábeis e outros serviços de asse-
guração e serviços correlatos (ver item A1).

15. Os requisitos são projetados para permitir que a firma 
alcance o objetivo estabelecido nesta Norma. Portanto, espera-
-se que a correta aplicação destes requisitos forneça uma base 
suficiente para alcançar o objetivo. Entretanto, considerando 
que as circunstâncias podem ter grande variação e todas essas 
circunstâncias não podem ser previstas, a firma deve verificar se 
há determinados assuntos ou situações que requerem que a fir-
ma estabeleça políticas e procedimentos além daqueles exigidos 
por esta Norma para alcançar o objetivo estabelecido.

Elementos do sistema de controle de qualidade

16. A firma deve estabelecer e manter um sistema de con-
trole de qualidade que inclua políticas e procedimentos que tra-
tam dos seguintes elementos:

(a) responsabilidades da liderança pela qualidade na firma;
(b) exigências éticas relevantes;
(c) aceitação e continuidade do relacionamento com clien-

tes e de trabalhos específicos;
(d) recursos humanos;
(e) execução do trabalho;
(f) monitoramento.

17. A firma deve documentar suas políticas e procedimentos 
e comunicá-las ao pessoal da firma (ver itens A2 e A3).

Responsabilidade da liderança pela qualidade na firma

18. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
promover uma cultura interna que reconheça que a qualidade 
é essencial na execução dos trabalhos. Essas políticas e proce-
dimentos devem requerer que o presidente da firma (sócio-ge-
rente ou equivalente) ou, se apropriado, a diretoria executiva 
da firma (ou equivalente), assuma a responsabilidade final pelo 
sistema de controle de qualidade da firma (ver itens A4 e A5).

19. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos de 
modo que qualquer pessoa a quem o presidente ou a diretoria 
executiva atribui a responsabilidade operacional pelo sistema 
de controle de qualidade tenha experiência e capacidade sufi-
ciente e apropriada e autoridade necessária, para assumir essa 
responsabilidade (ver item A6).

Exigências éticas relevantes

20. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que a firma e seu pessoal cum-
prem as exigências éticas relevantes (ver itens A7 a A10).

Independência

21. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que a firma, seu pessoal e, quan-
do aplicável, outras pessoas sujeitas a requisitos de indepen-
dência (incluindo pessoal de firma da mesma rede) mantêm a 
independência requerida por exigências éticas relevantes. Essas 
políticas e procedimentos devem permitir à firma:

(a) comunicar seus requisitos de independência a seu pesso-
al e, quando aplicável, às outras pessoas sujeitas a elas; e

(b) identificar e avaliar circunstâncias e relações que criam 
ameaças à independência, e tomar as medidas apropriadas para 
eliminá-las ou reduzi-las a um nível aceitável, mediante a apli-
cação de salvaguardas ou, se considerado apropriado, retirar-se 
do trabalho, quando esta retirada é permitida por lei ou regula-
mentação (ver item A10).

22. Essas políticas e procedimentos devem requerer que:
(a) os sócios encarregados do trabalho forneçam à firma in-

formações relevantes sobre trabalhos de clientes, incluindo o al-
cance dos serviços, para permitir à firma avaliar o impacto geral, 
se houver, sobre os requisitos de independência;

(b) o pessoal notifique prontamente a firma sobre as cir-
cunstâncias e relações que criam uma ameaça à independência 
para que possam ser tomadas as medidas apropriadas; e

(c) as informações relevantes sejam compiladas e comunica-
das ao pessoal apropriado, de modo que:

(i) a firma e seu pessoal possam rapidamente determinar se 
elas satisfazem os requisitos de independência;

(ii) a firma possa manter e atualizar seus registros referen-
tes à independência; e

(iii) a firma possa tomar as medidas apropriadas em relação 
às ameaças identificadas à independência que não estão em um 
nível aceitável (ver item A10).

23. A firma deve estabelecer políticas e procedimentos para 
fornecer segurança razoável de que é notificada sobre violações 
dos requisitos de independência, e permitir que tome as me-
didas apropriadas para resolver essas situações. As políticas e 
procedimentos devem incluir exigências para:

(a) o pessoal notificar prontamente a firma sobre violações 
de independência de que tomou conhecimento;

(b) a firma comunicar prontamente as violações identifica-
das dessas políticas e procedimentos para:

(i) o sócio encarregado do trabalho que, juntamente com a 
firma, precisa endereçar a violação; e

(ii) outro pessoal na firma e, quando apropriado, na rede, 
e para as pessoas sujeitas aos requisitos de independência que 
precisam tomar as medidas apropriadas; e

(c) a firma ser prontamente comunicada, se necessário, pelo 
sócio encarregado do trabalho e pelas outras pessoas menciona-
das no subitem (b)(ii) sobre as medidas tomadas para resolver o 
assunto, de modo que a firma possa determinar se deve tomar 
alguma medida adicional (ver item A10).
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Recursos econômicos e reivindicações 
 
1.13 Informações sobre a natureza e os valores dos recur-

sos econômicos e reivindicações da entidade que reporta po-
dem auxiliar os usuários a identificar os pontos fortes e fracos 
financeiros da entidade que reporta. Essas informações podem 
auxiliar os usuários a avaliar a liquidez e solvência da entidade 
que reporta, suas necessidades de financiamento adicional e a 
sua probabilidade de êxito na obtenção desse financiamento. 
Essas informações também podem auxiliar os usuários a avaliar 
a gestão de recursos da administração sobre os recursos econô-
micos da entidade. Informações sobre prioridades e exigências 
de pagamento de reivindicações existentes auxiliam os usuários 
a prever como futuros fluxos de caixa serão distribuídos entre 
aqueles que tiverem reivindicações contra a entidade que re-
porta. 

1.14 Diferentes tipos de recursos econômicos afetam dife-
rentemente a avaliação, por usuário, das perspectivas de fluxos 
de caixa futuros da entidade que reporta. Alguns fluxos de caixa 
futuros resultam diretamente de recursos econômicos existen-
tes, tais como contas a receber. Outros fluxos de caixa resultam 
da utilização de vários recursos em conjunto para produzir e co-
mercializar produtos ou serviços a clientes. Embora esses fluxos 
de caixa não possam ser identificados com recursos econômicos 
(ou reivindicações) individuais, os usuários de relatórios finan-
ceiros precisam conhecer a natureza e o valor dos recursos dis-
poníveis para uso nas operações da entidade que reporta. 

 
Alterações em recursos econômicos e reivindicações 
 
1.15 Alterações nos recursos econômicos e reivindicações 

da entidade que reporta resultam do desempenho financeiro 
dessa entidade (ver itens de 1.17 a 1.20) e de outros eventos 
ou transações, como a emissão de instrumentos de dívida ou 
de instrumentos patrimoniais (ver item 1.21). Para avaliar ade-
quadamente tanto as perspectivas de fluxos de entrada de caixa 
futuros para a entidade que reporta quanto à gestão de recursos 
da administração sobre os recursos econômicos da entidade, os 
usuários precisam ser capazes de identificar esses dois tipos de 
mudanças. 

1.16 Informações sobre o desempenho financeiro da enti-
dade que reporta ajudam os usuários a compreender o retor-
no produzido pela entidade sobre seus recursos econômicos. 
Informações sobre o retorno produzido pela entidade podem 
ajudar os usuários a avaliar a gestão de recursos da adminis-
tração sobre os recursos econômicos da entidade. Informações 
sobre a variação e os componentes desse retorno também são 
importantes, especialmente na avaliação da incerteza dos fluxos 
de caixa futuros. Informações sobre o desempenho financeiro 
passado da entidade que reporta e sobre como a sua administra-
ção cumpriu suas responsabilidades de gestão de recursos são 
normalmente úteis para prever os retornos futuros da entidade 
sobre seus recursos econômicos. 

 
Desempenho financeiro refletido pela contabilização pelo 

regime de competência 
 
1.17 O regime de competência reflete os efeitos de transa-

ções e outros eventos e circunstâncias sobre reivindicações e 
recursos econômicos da entidade que reporta nos períodos em 
que esses efeitos ocorrem, mesmo que os pagamentos e recebi-
mentos à vista resultantes ocorram em período diferente. Isso é 

importante porque informações sobre os recursos econômicos 
e reivindicações da entidade que reporta e mudanças em seus 
recursos econômicos e reivindicações durante o período forne-
cem uma base melhor para a avaliação do desempenho passado 
e futuro da entidade do que informações exclusivamente sobre 
recebimentos e pagamentos à vista durante esse período. 

1.18 Informações sobre o desempenho financeiro da enti-
dade que reporta durante o período, refletidas por mudanças 
em seus recursos econômicos e reivindicações, exceto aquelas 
resultantes da obtenção de recursos adicionais diretamente de 
investidores e credores (ver item 1.21), são úteis na avaliação 
da capacidade passada e futura da entidade de gerar fluxos de 
entrada de caixa líquidos. Essas informações indicam em que 
medida a entidade que reporta aumentou seus recursos econô-
micos disponíveis e, assim, a sua capacidade de gerar fluxos de 
entrada de caixa líquidos por meio de suas operações e, não, 
pela obtenção de recursos adicionais diretamente de investido-
res e credores. Informações sobre o desempenho financeiro da 
entidade que reporta durante o período também podem ajudar 
os usuários a avaliar a gestão de recursos da administração so-
bre os recursos econômicos da entidade. 

1.19 Informações sobre o desempenho financeiro da enti-
dade que reporta durante o período podem indicar também em 
que medida eventos como alterações nos preços de mercado ou  
nas taxas de juros aumentaram ou diminuíram os recursos eco-
nômicos e reivindicações da entidade, afetando assim a capaci-
dade da entidade de gerar fluxos de entrada de caixa líquidos. 

 
Desempenho financeiro refletido por fluxos de caixa pas-

sados 
 
1.20 Informações sobre os fluxos de caixa da entidade que 

reporta durante o período também auxiliam os usuários a ava-
liar a capacidade da entidade de gerar futuros fluxos de entrada 
de caixa líquidos e avaliar a gestão de recursos da administração 
sobre os recursos econômicos da entidade. Essas informações 
indicam como a entidade que reporta obtém e despende cai-
xa, incluindo informações sobre contratação e amortização de 
dívida, dividendos em dinheiro ou outras distribuições de caixa 
a investidores, e outros fatores que podem afetar a liquidez ou 
solvência da entidade. Informações sobre fluxos de caixa auxi-
liam os usuários a compreender as operações da entidade que 
reporta, avaliar suas atividades de financiamento e investimen-
to, avaliar sua liquidez ou solvência e interpretar outras infor-
mações sobre o desempenho financeiro. 

Alterações em recursos econômicos e reivindicações não 
resultantes do desempenho financeiro 

 
1.21 Os recursos econômicos e reivindicações da entidade 

que reporta podem sofrer alterações também por outras razões 
além do desempenho financeiro, como, por exemplo, a emis-
são de instrumentos de dívida ou de instrumentos patrimoniais. 
Informações sobre este tipo de alteração são necessárias para 
propiciar aos usuários pleno entendimento do motivo para as al-
terações nos recursos econômicos e reivindicações da entidade 
que reporta e das implicações dessas alterações em seu desem-
penho financeiro futuro. 
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Informações sobre o uso de recursos econômicos da entidade 
 
1.22 Informações sobre a eficiência e a eficácia da adminis-

tração da entidade que reporta no cumprimento de suas respon-
sabilidades sobre o uso dos recursos econômicos da entidade 
ajudam os usuários a avaliar a gestão de recursos da administra-
ção sobre esses recursos. Essas informações também são úteis 
para prever quão eficiente e eficazmente a administração usará 
os recursos econômicos da entidade em períodos futuros. Por-
tanto, podem ser úteis para avaliar as perspectivas da entidade 
de futuros fluxos de entrada de caixa líquidos. 

1.23 Exemplos de responsabilidades da administração sobre 
o uso dos recursos econômicos da entidade incluem proteger 
esses recursos contra efeitos desfavoráveis de fatores econômi-
cos, como mudanças de preços e tecnológicas, e garantir que a 
entidade cumpra as leis, regulamentos e disposições contratuais 
aplicáveis.

CAPÍTULO 2
CARACTERÍSTICAS QUALITATIVAS DE INFORMAÇÕES FINANCEI-

RAS ÚTEIS

Introdução 
 
2.1 As características qualitativas de informações financei-

ras úteis discutidas neste Capítulo identificam os tipos de infor-
mações que tendem a ser mais úteis a investidores, credores por 
empréstimos e outros credores, existentes e potenciais, para 
que tomem decisões sobre a entidade que reporta com base nas 
informações contidas em seu relatório financeiro (informações 
financeiras). 

 2.2 Relatórios financeiros fornecem informações sobre os 
recursos econômicos da entidade que reporta, reivindicações 
contra a entidade que reporta e os efeitos de transações e ou-
tros eventos e condições que alteram esses recursos e reivindi-
cações. (Essas informações são referidas nesta Estrutura Con-
ceitual como informações sobre os fenômenos econômicos.) 
Alguns relatórios financeiros incluem também material explica-
tivo sobre as expectativas e estratégias da administração para 
a entidade que reporta e outros tipos de informações prospec-
tivas. 

2.3 As características qualitativas de informações financei-
ras úteis  se aplicam a informações financeiras fornecidas nas 
demonstrações contábeis, bem como a informações financeiras 
fornecidas de outras formas. O custo, que é uma restrição ge-
neralizada sobre a capacidade da entidade que reporta de for-
necer informações financeiras úteis, se aplica de forma similar. 
Contudo, as considerações, ao se aplicarem as características 
qualitativas e a restrição de custo, podem ser diferentes para 
tipos diferentes de informações. Por exemplo, aplicá-las a infor-
mações prospectivas pode ser diferente de aplicá-las a informa-
ções sobre recursos econômicos e reivindicações existentes e a 
alterações nesses recursos e reivindicações. 

 
Características qualitativas de informações financeiras 

úteis 
 
2.4 Se informações financeiras devem ser úteis, elas devem 

ser relevantes e representar fidedignamente aquilo que pre-
tendem representar. A utilidade das informações financeiras é 
aumentada se forem comparáveis, verificáveis, tempestivas e 
compreensíveis. 

 Características qualitativas fundamentais 
 
2.5  As características qualitativas fundamentais são rele-

vância e representação fidedigna. 
 
Relevância 
 
2.6 Informações financeiras relevantes são capazes de fazer 

diferença nas decisões tomadas pelos usuários. Informações po-
dem ser capazes de fazer diferença em uma decisão ainda  que 
alguns usuários optem por não tirar vantagem delas ou já te-
nham conhecimento delas a partir de outras fontes. 

2.7 Informações financeiras são capazes de fazer diferença 
em decisões se tiverem valor preditivo ou valor confirmatório, 
ou ambos. 

2.8 Informações financeiras têm valor preditivo se podem 
ser utilizadas como informações em processos empregados pe-
los usuários para prever resultados futuros. Informações finan-
ceiras não precisam ser previsões ou prognósticos para ter valor 
preditivo. Informações financeiras com valor preditivo são em-
pregadas por usuários ao fazer suas próprias previsões. 

2.9 Informações financeiras têm valor confirmatório se for-
necem feedback sobre (confirmam ou alteram) avaliações ante-
riores. 

2.10 Os valores preditivo e confirmatório das informações 
financeiras estão inter-relacionados. Informações que possuem 
valor preditivo frequentemente possuem também valor confir-
matório. Por exemplo, informações sobre receitas para o ano 
corrente, que podem ser utilizadas como base para prever re-
ceitas em anos futuros, também podem ser comparadas a pre-
visões de receitas para o ano corrente que tenham sido feitas 
em anos anteriores. Os resultados dessas comparações podem 
ajudar o usuário a corrigir e a melhorar os processos que foram 
utilizados para fazer essas previsões anteriores. 

 
Materialidade 
 
2.11 A informação é material se a sua omissão, distorção ou 

obscuridade puder influenciar, razoavelmente, as decisões que 
os principais usuários de relatórios financeiros para fins gerais 
(ver item 1.5) tomam com base nesses relatórios, que fornecem 
informações financeiras sobre entidade específica que reporta. 
Em outras palavras, materialidade é um aspecto de relevância 
específico da entidade com base na natureza ou magnitude, ou 
ambas, dos itens aos quais as informações se referem no contex-
to do relatório financeiro da entidade individual. Consequente-
mente, não se pode especificar um limite quantitativo uniforme 
para materialidade ou predeterminar o que pode ser material 
em uma situação específica. 

 
Representação fidedigna 
 
2.12 Relatórios financeiros representam fenômenos econô-

micos em palavras e números. Para serem úteis, informações 
financeiras não devem apenas representar fenômenos relevan-
tes, mas também representar de forma fidedigna a essência dos 
fenômenos que pretendem representar. Em muitas circunstân-
cias, a essência de fenômeno econômico e sua forma legal são as 
mesmas. Se não forem as mesmas, fornecer informações apenas 
sobre a forma legal não representaria fidedignamente o fenô-
meno econômico (ver itens de 4.59 a 4.62). 
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IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUAL-
QUER NATUREZA. CRITÉRIOS ORIENTADORES. RENDA 
E PROVENTOS. CONCEITO. DISPONIBILIDADE ECONÔ-

MICA OU JURÍDICA. ACRÉSCIMO PATRIMONIAL

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA

1. Imposto sobre a renda e proventos de qualquer nature-
za. 

CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL – LEI 5.172/66

Art. 43. O imposto, de competência da União, sobre a renda 
e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aqui-
sição da disponibilidade econômica ou jurídica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do traba-
lho ou da combinação de ambos;

II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os 
acréscimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

§ 1º A incidência do imposto independe da denominação 
da receita ou do rendimento, da localização, condição jurídica 
ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepção. 

§ 2º Na hipótese de receita ou de rendimento oriundos do 
exterior, a lei estabelecerá as condições e o momento em que 
se dará sua disponibilidade, para fins de incidência do imposto 
referido neste artigo.

Art. 44. A base de cálculo do imposto é o montante, real, 
arbitrado ou presumido, da renda ou dos proventos tributáveis.

Art. 45. Contribuinte do imposto é o titular da disponibilida-
de a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa 
condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de 
renda ou dos proventos tributáveis.

Parágrafo único. A lei pode atribuir à fonte pagadora da ren-
da ou dos proventos tributáveis a condição de responsável pelo 
imposto cuja retenção e recolhimento lhe caibam.

1.1. Critérios orientadores. 
Fato gerador: aquisição da disponibilidade econômica ou 

jurídica

Base de cálculo: é o montante, real, arbitrado ou presumi-
do, da renda ou dos proventos tributáveis.

Lucro real: resultado obtido da operação: receitas tributá-
veis – despesas dedutíveis. 

 
Lucro presumido: é uma forma mais simples para apuração 

do IR podendo ser utilizada pelas pessoas jurídicas obrigadas a 
apurar pelo lucro real. O resultado final será obtido aplicando-
-se um percentual definido em lei sobre as receitas brutas de 
vendas, acrescido de outras receitas que não sejam aquelas de 
vendas. 

 Lucro arbitrado: é uma forma mais onerosa de apuração da 
base de cálculo do IR pelo fato de que é imposta pela autoridade 
administrativa quando se constata omissão de declaração ou a 
falsidade dos valores declarados.

Sujeito ativo: contribuinte - é o titular da disponibilidade 
a que se refere o artigo 43, sem prejuízo de atribuir a lei essa 
condição ao possuidor, a qualquer título, dos bens produtores de 
renda ou dos proventos tributáveis. Poderá ser tributada tanto a 
pessoa jurídica quanto a pessoa física.

Competência tributária: nos termos da Constituição Federal 
artigo 153, compete a união instituir o Imposto sobre a renda. A 
competência exclusiva tem por objetivo propor uma espécie de 
redistribuição de renda e ser uniforme para todos os estados. 
Vejamos:

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:
I importação de produtos estrangeiros;
II exportação, para o exterior, de produtos nacionais ou na-

cionalizados;
III renda e proventos de qualquer natureza;
IV produtos industrializados;
V operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títu-

los ou valores mobiliários;
VI propriedade territorial rural;
VII grandes fortunas, nos termos de lei complementar.

Finalidade do Imposto de Renda
O imposto de renda tem por finalidade a arrecadação de 

receita para saldar as despesas provocadas pelas entidades de 
direito público interno; logo, sua finalidade é fiscal. Importante 
ressaltar que apesar de fiscal, o imposto sobre a renda também 
pode ter caráter extrafiscal, posto que sua utilização também é 
possível na promoção do equilíbrio do desenvolvimento socioe-
conômico. 

Apuração do Imposto e calendário
1) Pessoas Jurídicas e Firmas Individuais: devem fazer a apu-

ração do IR e seu recolhimento trimestralmente e, após o encer-
ramento do exercício devem fazer a Declaração Anual de Ajuste. 

É permitido às pessoas jurídicas que apuram o IR pelo lu-
cro real fazerem a apuração mensalmente com base em valores 
estimados, devendo fazer a declaração de ajuste após o encerra-
mento do exercício. 

 
2) Pessoas Físicas: no tocante aos rendimentos do trabalho, 

são tributadas no momento do recebimento dos rendimentos 
(retenção na fonte), sujeitando-se à declaração anual de ajuste 

Imunidade quanto ao Imposto sobre a Renda
Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao 

contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal 
e aos Municípios:

III cobrar tributos:
a) em relação a fatos geradores ocorridos antes do início da 

vigência da lei que os houver instituído ou aumentado;
b) no mesmo exercício financeiro em que haja sido publica-

da a lei que os instituiu ou aumentou;
IV utilizar tributo com efeito de confisco;
V estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por 

meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada 
a cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo 
poder público;

VI instituir impostos sobre: 
a) patrimônio, renda ou serviços, uns dos outros;
b) templos de qualquer culto;
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c) patrimônio, renda ou serviços dos partidos políticos, in-
clusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalhado-
res, das instituições de educação e de assistência social, sem fins 
lucrativos, atendidos os requisitos da lei;

d) livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua im-
pressão.

1.1.1. Renda e proventos. Conceito. 
Renda: assim entendido o produto do capital, do trabalho ou 

da combinação de ambos.
Proventos de qualquer natureza: assim entendidos os acrés-

cimos patrimoniais não compreendidos no inciso anterior.

1.1.2. Disponibilidade econômica ou jurídica. 
Caracteriza-se pelo acréscimo econômico patrimonial do su-

jeito passivo por um direito ou elemento material que possa ser 
identificado como renda, não importando se esse direito é ime-
diatamente exigível ou que o crédito seja de difícil e duvidosa 
liquidação. 

A disponibilidade econômica ou jurídica não se confunde 
com a disponibilidade financeira. Enquanto esta última se re-
fere à imediata “utilidade” da renda, a segunda está atrelada 
ao simples acréscimo patrimonial, independentemente da exis-
tência de recursos financeiros. Não é necessário que a renda se 
torne efetivamente disponível (disponibilidade financeira) para 
que se considere ocorrido o fato gerador do imposto de renda, 
limitando-se a lei a exigir a verificação do acréscimo patrimonial 
(disponibilidade econômica).

1.1.3. Acréscimo patrimonial.
Segundo Paul de Barros Carvalho, “a renda é todo acrésci-

mo patrimonial, todo ingresso líquido, em bens materiais, ima-
teriais ou serviços avaliáveis em dinheiro, periódico, transitório 
ou acidental, de caráter oneroso ou gratuito, que importe um 
incremento líquido do patrimônio de determinado individuo, em 
certo período de tempo”.

TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS. INCIDÊNCIA. REN-
DIMENTO. RENDIMENTO TRIBUTÁVEL. RENDIMENTOS 
ISENTOS OU NÃO TRIBUTÁVEIS. TRIBUTAÇÃO EXCLU-
SIVA. DEDUÇÕES. CONTRIBUINTES. RESPONSÁVEIS. 
DOMICÍLIO FISCAL. BASE DE CÁLCULO. ALÍQUOTAS. 
LANÇAMENTO. CÁLCULO DO TRIBUTO. SISTEMA DE 
BASES CORRENTES. PERÍODO DE APURAÇÃO. RECO-
LHIMENTO MENSAL OBRIGATÓRIO (CARNÊ-LEÃO). 

RECOLHIMENTO COMPLEMENTAR. TRIBUTAÇÃO DEFI-
NITIVA

O patrimônio amealhado pelas pessoas sofre naturais mu-
tações no curso do tempo. Essas mutações podem ser de duas 
categorias: permutativas ou modificativas.

As mutações permutativas são aquelas que provocam mera 
troca de elementos patrimoniais, sem refletir no valor do patri-
mônio, que remanesce inalterado. Já as mutações modificativas 
implicam alteração do valor do patrimônio, quer para reduzi-lo, 
quer para incrementá-lo. Quando há redução do patrimônio, fa-
la-se em elemento diminutivo; quando há aumento, diz-se estar 
diante de elemento aumentativo.

A identificação de qualquer mutação patrimonial pressupõe 
a análise comparativa das entradas e das saídas patrimoniais. É 
justamente a diferença entre os ingressos e os desfalques que 
provoca a diminuição, a manutenção ou o acréscimo do patri-
mônio.

Sendo assim, não se pode concluir, apenas pela ocorrência 
da venda de um veículo, por exemplo, que o vendedor experi-
mentou acréscimo patrimonial. É necessário fazer o confronto 
entre o valor de aquisição desse veículo pelo vendedor e o seu 
valor de venda. Caso o valor de venda supere o de aquisição, 
está-se diante de mutação modificativa de caráter aumentativo; 
caso os valores sejam idênticos, houve mera mutação permuta-
tiva; se, por fim, o carro foi adquirido por valor superior ao que 
foi vendido, resta configurada mutação modificativa de caráter 
diminutivo.

O imposto de renda atinge a específica hipótese de mutação 
modificativa de caráter aumentativo.

A renda pode ser identificada sob o sentido conotativo ou 
denotativo. Em sentido denotativo, enxerga-se como renda o sa-
lário, o aluguel, o pro labore, a doação, os alimentos (pensão), 
os juros, os dividendos, o lucro, a herança etc. Em sentido cono-
tativo define-se renda como o acréscimo patrimonial, ou seja, a 
mais valia auferida pela pessoa. 

O acréscimo patrimonial tributado pelo imposto sobre a 
renda pode decorrer de diversas origens, tais como do capital, 
do trabalho, da álea, de obrigações de natureza civil.

A definição da base de cálculo do imposto, prevista no art. 
43 do CTN, tem natureza denotativa, haja vista que estabelece 
que o tributo incide sobre rendimentos decorrentes do trabalho, 
do capital, da combinação de ambos, e também de proventos 
de qualquer natureza. Esses proventos correspondem a todos os 
valores que têm natureza de acréscimo patrimonial, mas não de-
rivam do capital ou do trabalho. 

Considerando que a definição legal abrange todas as espé-
cies de incrementos ao patrimônio, pode-se dizer que, implici-
tamente, estabeleceu que o tributo incide sobre o acréscimo 
patrimonial.

Esse acréscimo patrimonial representa riqueza nova, decor-
rente justamente do saldo positivo entre o confronto entre en-
tradas e saídas patrimoniais.

A definição do período e a constitucionalidade da restrição 
ao aproveitamento de prejuízos

Para a apuração desse saldo positivo, entretanto, é inexorá-
vel que se estabeleça um corte temporal, a fim de que se possa 
apurar todos os eventos que repercutirão na base de cálculo do 
tributo.

Sob a perspectiva da identificação do verdadeiro acréscimo 
patrimonial, o contexto ideal consistiria em cálculos provisórios, 
periódicos, sempre passíveis de ajuste no período seguinte. É 
que a atividade empresarial é ininterrupta e o acréscimo patri-
monial deriva de uma sucessão de atos que não estão necessa-
riamente relacionados ao período de apuração do tributo defini-
do em lei. Assim, caso uma pessoa jurídica auferisse decréscimo 
patrimonial em um período, mas experimentasse acréscimo no 
período seguinte o correto seria o imposto incidir sobre o resul-
tado ajustado de ambos os períodos, mediante o abatimento do 
prejuízo de um ano sobre o resultado positivo de outro. 

Atualmente, quase todos os contribuintes estão sujeitos a 
apuração anual do imposto. 
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POLÍTICAS COMERCIAIS. PROTECIONISMO E LIVRE 
CAMBISMO. POLÍTICAS COMERCIAIS ESTRATÉGICAS. 
COMÉRCIO INTERNACIONAL E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO. BARREIRAS TARIFÁRIAS. 
MODALIDADES DE TARIFAS. FORMAS DE 

PROTECIONISMO NÃO TARIFÁRIO

COMÉRCIO INTERNACIONAL
As políticas comerciais são ações governamentais que definem 

o comércio com outros países. Por isso é um ramo do Comércio 
Internacional. 

Alguns são os conceitos, mas adotaremos este:
“A política comercial é um dos quatro pilares da política macro-

econômica, que inclui ainda as políticas fiscal, cambial e monetária. 
A política comercial, especificamente, constitui-se num conjunto 
de medidas e ações, em geral públicas, que afetam as transações 
comerciais de um país com o resto do mundo”. 

Essas medidas podem determinar maior ou menor integração 
econômica do país com as demais nações, dependendo da profun-
didade dos acordos comerciais negociados pelo país em questão, 
bem como do perfil dos instrumentos de política comercial que ele 
aplica em seus parceiros ou recebe dos mesmos. A título de exem-
plo, citam-se como os principais instrumentos da política comercial 
a tarifa, as quotas tarifárias, as medidas de defesa comercial, os 
subsídios à exportação e as barreiras não-tarifárias. 

Desta forma, a política comercial de um país afeta diretamente 
os resultados de suas exportações e importações tanto no presente 
como no futuro, pois os compromissos assumidos nos acordos co-
merciais são negociados com prazos definidos de implementação. 
E também há o impacto nos níveis de atividade e de emprego do-
mésticos na medida em que modifica o grau e o tipo de exposição 
da indústria nacional ao produto importado.

As Políticas Comerciais, são divididas em:
a) – Protecionismo e livre-cambismo.
b) – Barreiras tarifárias e não-tarifárias.

PROTECIONISMO
Protecionismo é um conjunto de medidas a serem tomadas no 

sentido de favorecer as atividades econômicas internas, reduzin-
do e dificultando a importação de produtos e a concorrência es-
trangeira. Praticamente todos os países, em maior ou menor grau 
utilizam destas medidas, tais como a criação de altas tarifas e nor-
mas técnicas de qualidade para produtos estrangeiros, reduzindo a 
lucratividade desse; subsídios à indústria nacional, incentivando o 
desenvolvimento econômico interno;a fixação de quotas, limitan-
do o número de produtos, a quantidade de serviços estrangeiros 
no mercado nacional, ou até mesmo o percentual que o acionário 
estrangeiro pode atingir em uma empresa. 

O responsável pela fiscalização do comércio entre os países e 
dos atos protecionistas que os mesmos adotam é a OMC (Orga-
nização Mundial do Comércio), que tem por objetivo promover a 
liberalização do comércio internacional. 

O protecionismo, num primeiro momento é vantajoso, por 
proteger a economia nacional da concorrência externa, garantir a 
criação de empregos e incentivar o desenvolvimento de novas tec-
nologias. Mas estas políticas podem, em alguns casos, fazer com 
que o país perca espaço no mercado externo; provocar o atraso 
tecnológico e a acomodação por parte das empresas nacionais, já 
que essas medidas tendem a protegê-las; além de aumentar os pre-
ços internos. 

É importante ressaltar que em havendo uma diminuição do 
comércio, consequência natural do protecionismo, há o enfraque-
cimento de políticas de combate à fome e ao desenvolvimento dos 
países pobres. 

LIVRE-CAMBISMO
É um modelo de mercado onde a troca de bens e serviços entre 

países não é afetada por restrições do mesmo. Ou seja, é o contrá-
rio ao protecionismo, as trocas podem ser restringidas pela aplica-
ção de taxas e tarifas alfandegárias, quotas e subsídios as subven-
ções ou subsídios às exportações, legislação e leis anti-dumping.O 
objetivo é proteger a indústria nacional em detrimento da concor-
rência estrangeira. 

BARREIRAS TARIFÁRIAS
É o conjunto de instrumentos adotados pelo governo para con-

trolar o comércio internacional de seu país, reduzindo ou até mes-
mo impedindo a entrada de concorrentes estrangeiros em seu ter-
ritório através do aumento das alíquotas incidentes na importação.

Estas podem ser legítimas e visar à tutela de determinado bem 
jurídico pelo Estado, como a proteção da saúde do consumidor ou 
a proteção do meio-ambiente. Mas, também, podem ser utilizadas 
como forma de protecionismo, promovendo um desestímulo à im-
portação, de maneira artificial, por meio da imposição de tarifas, 
taxas, impostos, restrições quantitativas e outras barreiras não-ta-
rifárias.

BARREIRAS NÃO TARIFÁRIAS
O IPEA apresenta o seguinte trabalho sobre barreiras não ta-

rifárias, assinado por Patricia Anderson, que traremos parte deste:

– As BNTs (Barreiras não tarifárias)
De acordo com Deardorff e Stern (1997), a dificuldade básica 

no estudo sobre BNTs é que sua definição é dada pelo que elas não 
são. Ou seja, as BNTs são todas as barreiras ao comércio que não 
sejam tarifas. Além disso, algumas BNTs são formais, no sentido de 
estarem explícitas na legislação do país, e outras são informais e 
advêm, por exemplo, de procedimentos administrativos e políticas 
ou regulamentações governamentais não publicadas; estrutura de 
mercado; e instituições políticas, sociais e culturais. Os impedimen-
tos ao comércio associados às barreiras informais podem ser resul-
tado de um esforço consciente do governo em favor dos interesses 
domésticos, ou o subproduto de práticas ou políticas enraizadas 
nas instituições domésticas.

A seguir estão listadas as maiores categorias de BNTs e algu-
mas políticas relacionadas:

a) restrições quantitativas e limitações específicas similares: 
quotas de importação; limite às exportações; licenças; restrições 
voluntárias às exportações etc.;

b) encargos não-tarifários e políticas relacionadas que afetam 
as importações: requerimento de depósito antecipado; imposto 
antidumping; imposto anti-subsídio etc.;

c) participação do governo no comércio, práticas restritivas e 
políticas governamentais em geral: subsídios e outras ajudas; com-
pras do governo, monopólio do governo e franquias exclusivas; po-
lítica industrial e medidas de desenvolvimento regional etc.;

d) procedimentos alfandegários e práticas administrativas: 
procedimentos de valoração, classificação e desembaraço aduanei-
ros; e e) barreiras técnicas ao comércio: regulamentações sanitá-
rias e de padrões de qualidade, de segurança e industrial; regula-
mentação de embalagem, etiqueta, inclusive registro de marca etc.

A ABIMAQ fornece as seguintes informações quanto as barrei-
ras não tarifárias:
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As Barreiras Não Tarifárias (BNTs) são quaisquer mecanismos 
e instrumentos de política econômica que influenciam o comércio 
internacional sem o uso de mecanismos tarifários.

O tipo clássico de BNT são as quotas de importação. As quotas 
são simplesmente uma forma de restrição à quantidade de produto 
importado, limitada a um número pré-estabelecido alocado sob a 
base global ou específica. As quotas possuem um sistema de ad-
ministração e licenciamento próprio, que pode variar do leilão à 
concessão discricionária.

As quotas de importação podem também ser combinadas às 
barreiras tarifárias tradicionais, com tarifas que variam entre um 
valor mais baixo, quando a quantidade importada ainda está abai-
xo da quota (tarifa intra-quota), para um mais alto, uma vez que a 
quota seja extrapolada (tarifa extra-quota).

Barreiras Técnicas
São um tipo muito específico de barreira não tarifária.
Reguladas pelo Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio 

(TBT, em inglês), não são, stricto sensu, mecanismos de defesa 
comercial, mas sim de defesa da sociedade: é possível determinar 
barreiras técnicas à importações de determinados produtos mo-
tivado pelas necessidades da segurança nacional; pela prevenção 
contra práticas enganosas; pela proteção à saúde ou segurança hu-
mana, à saúde de plantas e animais, ou ainda ao meio ambiente. A 
proibição da entrada de carne produzida em área onde haja alguma 
epidemia animal ou a criação de critérios de higiene mínimos para 
o transporte de cerveja são exemplos de barreiras técnicas.

Um dos principais órgãos anuentes responsáveis pela imposi-
ção de barreiras técnicas é o Instituto Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade Industrial (INMETRO).

Medidas de barreira técnica têm que considerar as informa-
ções técnicas e científicas disponíveis, as tecnologias de processa-
mento e a destinação final dos produtos.

São tipos de barreiras técnicas, entre outros, as exigências am-
bientais, fitossanitárias, ambientais e laborais.

A ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DO COMÉRCIO (OMC): 
TEXTOS LEGAIS, ESTRUTURA, FUNCIONAMENTO. O 

ACORDO GERAL SOBRE TARIFAS E COMÉRCIO (GATT-
1994); PRINCÍPIOS BÁSICOS E OBJETIVOS. O ACORDO 

GERAL SOBRE O COMÉRCIO DE SERVIÇOS (GATS). 
PRINCÍPIOS BÁSICOS, OBJETIVOS E ALCANCE

Conforme explica o texto a seguir, extraído do Itamaraty: a Or-
ganização Mundial do Comércio (OMC) iniciou suas atividades em 
1º de janeiro de 1995 e desde então tem atuado como a princi-
pal instância para administrar o sistema multilateral de comércio. 
A organização tem por objetivo estabelecer um marco institucio-
nal comum para regular as relações comerciais entre os diversos 
Membros que a compõem, estabelecer um mecanismo de solução 
pacífica das controvérsias comerciais, tendo como base os acordos 
comerciais atualmente em vigor, e criar um ambiente que permita 
a negociação de novos acordos comerciais entre os Membros. Atu-
almente, a OMC conta com 164 Membros, sendo o Brasil um dos 
Membros fundadores. A sede da OMC está localizada em Genebra 
(Suíça) e as três línguas oficiais da organização são o inglês, o fran-
cês e o espanhol.

As origens da OMC remontam à assinatura do Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio (GATT), em 1947, mecanismo que foi res-
ponsável, entre os anos de 1948 a 1994, pela criação e gerencia-
mento das regras do sistema multilateral de comércio. No âmbito 
do GATT, foram realizadas oito rodadas de negociações comerciais, 
que tiveram por objetivo promover a progressiva redução de tarifas 
e outras barreiras ao comércio. A oitava rodada, conhecida como 
Rodada Uruguai, culminou com a criação da OMC e de um novo 
conjunto de acordos multilaterais que formaram o corpo normativo 
da nova Organização.

A OMC herdou do GATT um conjunto de princípios que fun-
damentam a regulamentação multilateral do comércio, dentre os 
quais se destacam:

- o da nação-mais-favorecida, segundo o qual um membro da 
OMC deve estender a todos os seus parceiros comerciais qualquer 
concessão, benefício ou privilégio concedido a outro membro;

- o do tratamento nacional, pelo qual um produto ou serviço 
importado deve receber o mesmo tratamento que o produto ou 
serviço similar quando entra no território do membro importador;

- o da consolidação dos compromissos, de acordo com o qual 
um membro deve conferir aos demais tratamento não menos fa-
vorável que aquele estabelecido na sua lista de compromissos; e

- o da transparência, por meio do qual os membros devem dar 
publicidade às leis, regulamentos e decisões de aplicação geral re-
lacionados a comércio internacional, de modo que possam ser am-
plamente conhecidas por seus destinatários.

A OMC é composta por diversos órgãos, sendo os principais:
- a Conferência Ministerial, instância máxima da organização 

composta pelos ministros das Relações Exteriores ou de Comércio 
Exterior dos membros;

- o Conselho Geral, órgão composto pelos representantes per-
manentes dos membros em Genebra, que ora se reúne como Ór-
gão de Solução de Controvérsias (OSC) e ora como Órgão de Revi-
são de Política Comercial;

- o Conselho para o Comércio de Bens;
- o Conselho para o Comércio de Serviços;
- o Conselho para os Aspectos dos Direitos de Propriedade In-

telectual relacionados ao Comércio;
- os diversos Comitês, entre eles os Comitês de Acesso a Mer-

cados, Agrícola e de Subsídios, entre outros; e
- o Secretariado, que tem por função apoiar as atividades da 

organização e é composto por cerca de 700 funcionários, chefiados 
pelo Diretor-Geral da OMC, cargo ocupado atualmente pelo embai-
xador Roberto Azevêdo.

ACORDO GERAL SOBRE O COMÉRCIO DE SERVIÇOS

Os Membros,
Reconhecendo a importância crescente do comércio de servi-

ços para o crescimento e desenvolvimento da economia mundial;
Desejando estabelecer um quadro de princípios e regras para 

o comércio de serviços com vistas à expansão do mesmo sob con-
dições de transparência e liberalização progressiva e como forma 
de promover o crescimento de todos os parceiros comerciais e o 
desenvolvimento dos países em desenvolvimento;

Desejando a rápida obtenção de níveis de liberalização pro-
gressivamente mais elevados no comércio de serviços mediante 
sucessivas rodadas de negociações multilaterais que objetivem a 
promoção dos interesses de todos os participantes na base de van-
tagem mútua e lograr um equilíbrio geral de direitos e obrigações e, 
ao mesmo tempo, respeitando os objetivos das política nacionais;
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JURISDIÇÃO ADUANEIRA. TERRITÓRIO ADUANEIRO. 
PORTOS, AEROPORTOS E PONTOS DE FRONTEIRA AL-

FANDEGADOS. ALFANDEGAMENTO. RECINTOS ALFAN-
DEGADOS. ADMINISTRAÇÃO ADUANEIRA

Jurisdição Aduaneira 
O termo jurisdição é derivado do latim jurisdicto e significa 

“todo poder ou autoridade conferida à pessoa, em virtude da qual 
pode conhecer de certos negócios públicos e os resolver”.

É o poder atribuído à autoridade aduaneira para que se faça 
cumprir a administração das atividades e a fiscalização, bem como 
o controle e a tributação das operações de comércio exterior.

No Brasil, a jurisdição aduaneira estende-se por todo o territó-
rio aduaneiro, abrangendo:

- Zona Primária: constituída pelas seguintes áreas demarcadas 
pela autoridade aduaneira local:

- a área terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, nos 
portos alfandegados;

- a área terrestre, nos aeroportos alfandegados;
- a área terrestre, que compreende os pontos de fronteira al-

fandegados.
- Zona Secundária, que compreende a parte restante do terri-

tório aduaneiro, nela incluídas as águas territoriais e o espaço aé-
reo.

- Áreas de Controle Integrado criadas em regiões limítrofes dos 
países integrantes do Mercosul com o Brasil.

Para o desenvolvimento deste trabalho utilizaremos como 
base o estudo a respeito deste assunto do professor João Valério, 
no qual aborda com grande clareza e facilidade de entendimento.

Território Aduaneiro 
A jurisdição dos serviços aduaneiros abrange todo o território 

aduaneiro, sendo que no Brasil, o território aduaneiro ocupa o mes-
mo espaço do território nacional. 

Ou seja, a extensão territorial na qual o Direito Aduaneiro é 
aplicável abrange todo o território nacional, não existindo áreas li-
vres do exercício das funções aduaneiras. 

O território aduaneiro encontra-se dividido em duas grandes 
áreas: 

- Zona Primária 
a) A área, terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, dos 

portos alfandegados; 
b) A área terrestre dos aeroportos alfandegados; e 
c) A área terrestre que corresponde aos pontos de fronteira 

alfandegados. 

Vale ressaltar que todas essas áreas que compõem a zona pri-
mária têm que ser alfandegados, ou seja, têm que ser autorizados 
a exercer o controle aduaneiro, ter autorização para que neles a 
autoridade competente exerça o controle aduaneiro. As zonas de 
processamento de exportação constituem zona primária. 

- Zona Secundária 
a) Restante do território aduaneiro; 
b) Águas territoriais; 
c) Espaço aéreo. 

A autoridade aduaneira poderá exigir que a zona primária, ou 
parte dela, seja protegida por obstáculos que impeçam o acesso 
indiscriminado de veículos, pessoas ou animais, podendo, ainda, 
estabelecer, em locais e recintos alfandegados, restrições à entrada 
de pessoas que ali não exerçam atividades profissionais, e a veícu-
los não utilizados em serviço. 

A jurisdição dos serviços aduaneiros estende-se ainda às Áreas 
de Controle Integrado criadas em regiões limítrofes dos países inte-
grantes do Mercosul com o Brasil. 

O Ministro de Estado da Fazenda poderá demarcar, na orla 
marítima ou na faixa de fronteira, zonas de vigilância aduaneira, 
nas quais a permanência de mercadorias ou a sua circulação e a de 
veículos, pessoas ou animais ficarão sujeitas às exigências fiscais, 
proibições e restrições que forem estabelecidas. 

O ato que demarcar a zona de vigilância aduaneira poderá: 
I - ser geral em relação à orla marítima ou à faixa de fronteira, 

ou específico em relação a determinados segmentos delas; 
II - estabelecer medidas específicas para determinado local; e 
III - ter vigência temporária. 

Na orla marítima, a demarcação da zona de vigilância adua-
neira levará em conta, além de outras circunstâncias de interesse 
fiscal, a existência de portos ou ancoradouros naturais, propícios à 
realização de operações clandestinas de carga e descarga de mer-
cadorias. 

Compreende-se na zona de vigilância aduaneira a totalidade 
do Município atravessado pela linha de demarcação, ainda que par-
te dele fique fora da área demarcada.

Portos, Aeroportos e Pontos de Fronteira Alfandegados 
A zona primária tem como pressuposto básico a existência de 

portos, aeroportos ou pontos de fronteira alfandegados, que são 
aqueles nos quais a autoridade aduaneira é autorizada, por meio de 
ato administrativo, a exercer o controle das seguintes operações: 

- Estacionamento ou trânsito de veículos 
- Carga, descarga, armazenagem e passagem de mercadorias. 
- Embarque, desembarque e trânsito de viajantes. 
- Em todos os casos procedentes do exterior ou a ele destina-

dos 

 O alfandegamento de portos, aeroportos ou pontos de fron-
teira será precedido da respectiva habilitação ao tráfego interna-
cional pelas autoridades competentes em matéria de transporte. 
Ao iniciar o processo de habilitação, a autoridade competente noti-
ficará a Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O ato que declarar o alfandegamento estabelecerá as opera-
ções aduaneiras autorizadas e os termos, limites e condições para 
sua execução. 

Somente nos portos, aeroportos e pontos de fronteira alfande-
gados poderá efetuar-se a entrada ou a saída de mercadorias pro-
cedentes do exterior ou a ele destinadas. 

O disposto acima não se aplica à importação e à exportação de 
mercadorias conduzidas por linhas de transmissão ou por dutos, 
ligados ao exterior, observadas as regras de controle estabelecidas 
pela Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

Alfandegamento 
O alfandegamento de portos, aeroportos e pontos de fronteira 

compete à Secretaria da Receita Federal do Brasil e somente pode-
rá ser efetivado: 

I - depois de atendidas as condições de instalação do órgão de 
fiscalização aduaneira e de infraestrutura indispensável à seguran-
ça fiscal; 

II - se atestada a regularidade fiscal do interessado; 
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III - se houver disponibilidade de recursos humanos e mate-
riais; e 

IV - se o interessado assumir a condição de fiel depositário da 
mercadoria sob sua guarda. 

Em se tratando de permissão ou concessão de serviços públi-
cos, o alfandegamento poderá ser efetivado somente após a con-
clusão do devido procedimento licitatório pelo órgão competente, 
e o cumprimento das condições fixadas em contrato. 

O alfandegamento poderá abranger a totalidade ou parte da 
área dos portos e dos aeroportos. 

Poderão, ainda, ser alfandegados silos ou tanques, para arma-
zenamento de produtos a granel, localizados em áreas contíguas 
a porto organizado ou instalações portuárias, ligados a estes por 
tubulações, esteiras rolantes ou similares, instaladas em caráter 
permanente. 

Nas cidades fronteiriças, poderão ser alfandegados pela auto-
ridade aduaneira regional, pontos de fronteira para o tráfego local 
e exclusivo de veículos matriculados nessas cidades. 

As autoridades aduaneiras locais com jurisdição sobre as cida-
des fronteiriças poderão instituir, no interesse do controle adua-
neiro, cadastros de pessoas que habitualmente cruzam a fronteira.

Recintos Alfandegados 
Recintos alfandegados são locais situados tanto em zona pri-

mária quanto secundária, onde se realizam, sob controle adua-
neiro, as atividades de movimentação, armazenagem e despacho 
aduaneiro de: 

I - mercadorias procedentes do exterior, ou a ele destinadas; 
II - bagagens de viajantes procedentes do exterior, ou a ele 

destinadas; e 
III - remessas postais internacionais. 

Em zona primária, podem ser alfandegados recintos destina-
dos à instalação de lojas francas. 

 
Administração Aduaneira 
O exercício da administração aduaneira compreende a fiscali-

zação e o controle sobre o comércio exterior, essenciais à defesa 
dos interesses fazendários nacionais, em todo o território aduanei-
ro, sendo que as atividades de fiscalização de tributos incidentes 
sobre as operações de comércio exterior serão supervisionadas e 
executadas por Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil. 

A fiscalização aduaneira poderá ser ininterrupta, em horários 
determinados, ou eventual, nos portos, aeroportos, pontos de 
fronteira e recintos alfandegados. A administração aduaneira de-
terminará os horários e as condições de realização dos serviços 
aduaneiros, sendo que o atendimento em dias e horas fora do ex-
pediente normal da unidade aduaneira é considerado serviço ex-
traordinário, devendo os interessados, na forma estabelecida em 
ato normativo da Secretaria da Receita Federal do Brasil, ressarcir 
a administração das despesas decorrentes dos serviços a eles efe-
tivamente prestados. 

Nas áreas de portos, aeroportos, pontos de fronteira e recin-
tos alfandegados, bem como em outras áreas nas quais se autorize 
carga e descarga de mercadorias, ou embarque e desembarque de 
viajante, procedentes do exterior ou a ele destinados, a autoridade 
aduaneira tem precedência sobre os demais órgãos que ali exer-
çam suas atribuições. 

A precedência de que trata acima implica: 
- A obrigação, por parte dos demais órgãos, de prestar auxílio 

imediato, sempre que requisitado pela autoridade aduaneira, dis-
ponibilizando pessoas, equipamentos ou instalações necessários à 
ação fiscal; e 

- A competência da autoridade aduaneira, sem prejuízo das 
atribuições de outras autoridades, para disciplinar a entrada, a 
permanência, a movimentação e a saída de pessoas, veículos, uni-
dades de carga e mercadorias nos locais referidos acima, no que 
interessar à Fazenda Nacional. 

O disposto acima aplica-se igualmente à zona de vigilância adu-
aneira, devendo as demais autoridades prestar à autoridade adua-
neira a colaboração que for solicitada. 

O importador, o exportador ou o adquirente de mercadoria im-
portada por sua conta e ordem têm a obrigação de manter, em boa 
guarda e ordem, os documentos relativos às transações que reali-
zarem, pelo prazo decadencial estabelecido na legislação tributária 
a que estão submetidos, e de apresentá-los à fiscalização aduaneira 
quando exigidos. 

Compreendem: os documentos de instrução das declarações 
aduaneiras, a correspondência comercial, incluídos os documentos 
de negociação e cotação de preços, os instrumentos de contrato 
comercial, financeiro e cambial, de transporte e seguro das mer-
cadorias, os registros contábeis e os correspondentes documentos 
fiscais, bem como outros que a Secretaria da Receita Federal do 
Brasil venha a exigir em ato normativo. 

A obrigação de guarda dos documentos aplica-se também ao 
despachante aduaneiro, ao transportador, ao agente de carga, ao 
depositário e aos demais intervenientes em operação de comércio 
exterior quanto aos documentos e registros relativos às transações 
em que intervierem na forma e nos prazos estabelecidos pela Se-
cretaria da Receita Federal do Brasil. 

Na hipótese de qualquer sinistro que provoque a perda ou 
deterioração dos documentos deverá ser feita comunicação, por 
escrito, no prazo de 48 horas do sinistro, à unidade de fiscalização 
aduaneira da Secretaria da Receita Federal do Brasil que jurisdicio-
ne o domicílio matriz do sujeito passivo, instruída com os documen-
tos que comprovem o registro da ocorrência junto à autoridade 
competente para apurar o fato.

No caso de encerramento das atividades da pessoa jurídica, a 
guarda dos documentos referidos no caput será atribuída à pessoa 
responsável pela guarda dos demais documentos fiscais, nos ter-
mos da legislação específica.

O descumprimento de obrigação referida no caput implicará 
o não reconhecimento de tratamento mais benéfico de natureza 
tarifária, tributária ou aduaneira eventualmente concedido, com 
efeitos retroativos à data da ocorrência do fato gerador, caso não 
sejam apresentadas provas do regular cumprimento das condições 
previstas na legislação específica para obtê-lo.

As pessoas físicas ou jurídicas exibirão aos Auditores-Fiscais da 
Receita Federal do Brasil, sempre que exigidos, as mercadorias, li-
vros das escritas fiscal e geral, documentos mantidos em arquivos 
magnéticos ou assemelhados, e todos os documentos, em uso ou 
já arquivados, que forem julgados necessários à fiscalização, e lhes 
franquearão os seus estabelecimentos, depósitos e dependências, 
bem assim veículos, cofres e outros móveis, a qualquer hora do dia, 
ou da noite, se à noite os estabelecimentos estiverem funcionando.

As pessoas físicas ou jurídicas, usuárias de sistema de processa-
mento de dados, deverão manter documentação técnica completa 
e atualizada do sistema, suficiente para possibilitar a sua auditoria, 
facultada a manutenção em meio magnético, sem prejuízo da sua 
emissão gráfica, quando solicitada.

As pessoas jurídicas que utilizarem sistemas de processamen-
to eletrônico de dados para registrar negócios e atividades econô-
micas ou financeiras, escriturar livros ou elaborar documentos de 
natureza contábil ou fiscal ficam obrigadas a manter, à disposição 
da Secretaria da Receita Federal do Brasil, os respectivos arquivos 
digitais e sistemas, pelo prazo decadencial previsto na legislação 
tributária.
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